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presentes no Gabinete do Diretor-
ueral do Departamento Federal de

11 anca Pública (DFSP) a Prefei-
tura do Distrito Federal, representa-
da pelo Prefeito Doutor Plínio Can-
ianhede, i neste ato designada "Pre-
lEitura" e ò Departamento Federal de
Segurança Pública do Ministério da
»ustiça e Negócios Interiores, repre-
sentado pelo seu Diretor-Geral, Gene-

iliograndino Kruel, brasileiro, ta-
íaao, residente e domiciliado nesra
capital, aqui denominado "Di:'SP'
tiado em vista a Lei número 4.545.
ae 10 de dezembro <1e 1964, que rees-
irutura administrativamente o Dislri-
to Feceral, e a Lei número 4.483, de
16 <is novembro de 1964, pela qual
pass.a a Policia do Distrito Federal a

,.ar a Secretaria de Seguranyu
.;ea do Distrito Federal, a par;ir
LI de janeiro de 1966, resolveram

limiar o presente convénio,, transfe-
_rinao para a Polícia cio Distrito Fe-
deral as atribuições aw a^ora exerci-
das pela Guarda às Vigilância da
Preleitura do Distrito Federa!, se
seguintes cláusulas: Primeira -*- A
Prefeitura incumbe ao DFSP, a L
da Polícia do Distrito Federal, a
cuçao das tarefas de vigilância
próprios municipais e de apoio
funcionários da Prefeitura resp.;
veis pelo cumprimento de dispositivos
legais, especialmente do Código de
Obras e das Posturas Municipais,
quando no desempenho de suas ativi-
dades. Segunda — Para o exercício
das tarefas enumeradas na cláusula
.anterior, os funcionários da Prefeitu-
ra responsáveis pela execução das
medidas poderão solicitar, diretamen-

, o , j órgãos locais da Polícia do Dis-
triio Federal, o apoio policial qus se
tornar necessário. Terceira — A Pre-
feitura se obriga a colocar à dispo-
sição dá Polícia do Distrito Federal
os Guardas de vigilância que, de co-
mrm acordo forem solicitados pelo
Dií'SP. os quais prestarão serviços po-
liciais da competência daquele órgão.
.Qvar. i — A Prefeitura continuará a

ar aos "Guardas de Vigilância",
a. conta da verba: Código Geral ..
05.3.1.1.1 — Local 3.1.1.04 — 2 —

;isalistas, que forem colocados à
disposição da Polícia do Distrito Fe-
deral, observadas a comunicação de
frequência e as ocorrências que de-
terminarem alterações nos pagarnen-
los. Parágrafo único — Obriga-se a
Prefeitura a fazer incluir na Propus-
ta Orçamentaria para 1EG3 recursos
próprios e suficientes para atender aos
pagamentos das despesas cie execução
do presente convénio naquele Exevci-
cio. Quinta — O Prefeito do Distrito
Federai determinará por Decreto que
os Guardas de Vigilância, colocados
à disposição da Policia do Distrito
Federal, ficarão sujeitos aos regula-

• mentos desse órgão. Sereia — O re-
torno à Prefeitura de qualquer Guar-
da de Vigilância só se verificará
quando ocorrer cometimento de infra-
ção cujo respectivo processo adminls^
traiivo conclua pela aplicação do dis-
positivo -legal contido no art. 207 da
Lei número 1.711, de 28 de outubro
tíe 1952'. SétirvL — Os guardas de vi-
gilância colocados à disposição da
Policia do Distrito ??ederf^ usarão os
mesmos uniformes previsi.x no Pla-
no existente para a Corpoi?\ão Poli-
cial desse órgão", obrigando-se, a Po-
licia do Distrito Federal ao forneci-
mento dos mesmos. Oitava — A
Prefeitura cederá à Polícia do Dis-
trito Federal, mediante termo, todo
acervo específico constante de relação
que apresentará, dentro de 30 (trin-
ta) dias após ,a publicação, em órgão
oficial, do presente convénio. Nona
— A Prefeitura se obriga a colocar à
disposição do DFSP as atuais instala-

. coes da Guarda de Vigilância exis-
tentes na VELHACAP. Décima — O
DFSP mediante requisição da Prefei-
tura colocará à disposição do Gabi-
nete do Prefeito do Distrito Federa
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um oficial para exercer as funções de
ajudante de ordem. Décima. Primeira
— O DFSP se obriga, finalmente, a
propor ao Poder Executivo as consi-
ierações de absorção, pela Policia do
Distrito Federal, dos guardas de vi-
gilância colocados à disposição da Po-
lícia do Distrito Federal, nos termos
do presente convénio tendo em vista
os preceitos legais contidos nas já
citadas Leis ns. 4.483, de 16 de no-
vembro e 4.545, de 10 de dezembro,
ambas de 1964 e de maneira que ao se
integrar a Secretaria de Segurança
Pública do Distrito Federal já esteja
definida a situação dos aludidos guar-
das de vigilância. Décima Segunda

e condições, lavrou-se o presente con-
vénio em livro próprio da Procurado-
ria Geral da Prefeitura do Distrito
Federal, o qual, depois de lido e jul-
gado conforme perante as duas tes-
temunhas adiante nomeadas, que a
todo o ato estiverem pressntes, é as-
sinado pelas partes conx mentes, já
nomeadas, e pelas testemunhas refe-
ridas. — Plínio Cantarihede, Prefeito.
— Riograndino Kruel, Diretor-Qeral
do Departamento Federal de Segu-
rança Pública. Testemunhas: Magnus
Carvalho e Itagíba Bonifácio Silva.

CERTIDÃO

Certifico quê a presente cópia con-
— O presente convénio só entrará em i fere com o original transcrito às fô-
vigor depois de registrado pelo
buríal de Contas do Distrito Federal.
Décima Terceira — O presente convé-
nio vigorará até 31 de janeiro de 1986.
E, estando assim justos e acordados
para firmeza e validade' do que ficou
est:;pa'.ado em todas as suas cláusulas

lhas 93 v. a 95, do Livro de Contra-
tos n? l, da Subprocuradoria Admi-
nistrativa da Prefeitura do Distrito
Federal.

Em 19-3-65. — Maria Athayde San-
tos, Pela Chefia da Secretaria da Pro-
curadoria Geral.

PREFEITURA DO DISTRITO

FBDERAL.
triais ou comerciantes estabelecidos
no Distrito Federal, na forma do art.
46, do Decreto n.? 252, de 25 de ou-

: tubro de 1963.
„„,, l Art. 5.' Entende-se por comerciante

DECRETO N.? 395 DE 16 DE MARÇO provisorio o que exerce atividades de

ATOS DO POUKK
EXECUTIVO

DE 1965

Regula as aiuidades do comércio am-
bulante e do comércio provisório e
dá outras providências.
O Prefeito do Distrito Federal, no

uso das atribuições que lhe confere
a Lei n' 3.751, de 13 de abril de
1960 e na forma da Lei n.» 4.191, de
24 de dezembro de 1962, decreta:

CAPITULO I

Do Incidência

SEÇÃÒ l
Cojfceiío e Contribuintes

Art l9 Nas atividades do eomér-
-io ambulante e do comércio provi-
ório na forma prevista por est

nloma, incidem o Imposto de Vendas
e Consignações e as Taxas de íis-
calizacão e Serviços Diversos, de que
trata a Lei n." 4.191, de 24 de de-
zembro de 1962:

I — Considera-se comercio amo
lante o que é exercido individualmen-
te por conta própria, sem estabele-
cimento, instalação ou localização
X°n _ considera-se comércio provi-
sório todo aquele que assim o f
exercido, sem caráter permanente, em
veículos, instalações removíveis, se-
jam em vias ou logradouros públicos,
errenos ou recintos particulares.

Parágrafo único. Incluem-se en-
tre os comerciantes provisórios aque-
es que exercem determinado tipo de
comércio como o atinente às festas
carnavalescas, natalinas, juninas e
exposições-feiras, ainda que em re-
dntos rticulares

Art 2° São contribuintes sujeitos
aos tributos de que trata este Regu-
lamento, todas as pessoas que exer
cem o comércio ambulante ou o o
mércio provisório, inclusive os fei-
rantes cujas atividades são discipli-
nadas pelo Regulamento das Feiras-
livres.

Art. 3.' Entende-sé por comercian-
te ambulante, na forma -estabelecida
pelo art. 43, do Decreto 252, de 25
de outubro de 1963, aquele que trans-
portar carga não superior n 300 qui-
los,, e que não comercie por conta de
terceiros.

Art. 4.9 Entende-se por ambulante
transportador aquele que íitilize
meios de transporte cuja capacidade
de carga seja superior a 300 quilos e
que não comercie por conta de indús-

do pelo contribuinte e conterá, entr»
outros, os seguintes dados princp-
pais:

a) nome, residência e identidade;
ti —
itos i
aiU
b) s
ir m
III

caráter transitório, em instalaçõeõ
j precárias, em locais pré-fixados pela
autoridade, quer seja em logradouros
públicos, terrenos e recintos particu-
lares, mediante licença especial for-
necida a critério e parecer dos órgãos
competentes.

SKÇÍO II

Das Insençõss
Art. 6? Não. são gravados pelo Im-

posto de Vendas e Consignações, fi-
cando sujeitos somente às taxas de
Fiscalização e Serviços Diversos:

I — a venda de mercadorias cuja j
carga não exceda a 100 (cem) quilos, j
a domicílio, nos casos previstos pelo
art. 129, item III, da Lei n.» 4,191,
de 24 de dezembro de 1962; ,

II — a venda de jornais, livros t i
revistas pelas empresas editoras,
agências e jornaleiros, não se com-
preendendo na isenção os livros eit

b) espécie de mercadoria pr»i. -__,--.,
à Venda;

c) data do início da atividade;
d) especificação do meio de trans-

porte;
e) logradouros pretendidos.
II — no caso de ambulante trans-

portador :
a) nome, residência e identidade:
b) espécie de mercadoria colocada

à venda;
c) características e prova do licen-

ciamento de veículo,;
d) prova de propriedade do veí-

culo ou autorização do proprietário
para seu uso.

Parágrifo único. Quando o ambu-
lante transportador for agente ou
representante da firma ou entidade
localizada fora do Distrito Federal,
prevalecerão as indicações de identi-
ficação destas, ao invés dos dados
mencionados no item II, letra a.

Art. 10. O pedido de inscrição de-
ve ser instruído com os seguintes do-
'cumentos:

I — carteira dê saúde e prova de
aptidão para exercer a atividade
pretendida;

II — atestado de bons anteceden-
tes passado pela autoridade compe-
tente;

III — prova de identificação:
IV — certificado de propriedade e

comprovante de Licenciamento ^A
veículo, quando for o caso;

Art. 11. Deferido o pedido de ins-
crição ao contribuinte será .forneci-
do:

I • — em se tratando de ambulante me.]
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ou ambulante transportador, o certi-
ficado de inscrição;

II — quando comerciante eventual,
uma licença válida pelo período ob-
jeto da iícença.

Art. 12. O Certificado de Inscrição
onterá a assinatura do eoiiti ibuinte
u rep; ttentante legn) da H- ma e
•.a apresentação terá carãter obri-
-'.lóno:
I — para recolhimento <1<> tributo

j- quando de qualquer re(iu'.'riin«n-
.0 tio contribuinte;

II — sempre que exig'd4 pela Fis-

aranco ou simplesmente pautados e
riscados, para escrituração de qual-
quer natureza;

III —- os vendedores ambulantes de
bilhetes de Io terias;

IV — a venda de reprodutores ou
espécimes dfr raça, no recinto das ex-
posições feitas, até o 'máximo de 15
dias após o encerramento destas;

V -- as demais isenções previstas
pelo Decreto 252, de 25 de outubro de
1963.

Art. 7.° São considerados isentos do
Imposto de Vendas e Consignações e
taxas de Fiscalização e Serviços Di-
ersos:
I — os cegos ou mutilados de qual-

quer espécie que exercem o comércio
em escala ínfima, caracterizada esta
pelo não emprego de veículos ou ou-
tro meio de transporte e cuja renda
bruta mensal seja inferior a duas ve-
zes o salário-mínimo vigente no Dis-
trito Federal;

II — os engraxates ambulantes.
SEÇÃO III

Da Inscrição
Art. 8.' Todo aquele que pretender

comerciar como ambulante, ambulan-
te transportador, fica obrigado a ins-
crever-se no Cadastro Fiscal antes
do início de suas ativdades.

Parágrafo único. Considera-se co-
mo início da atividade a prática de
atos preparatórios para •funcionamen-
to do estabelecimento ou negócio.

Art. 9.' O pedido de inscrição se-
rá feito em impresso próprio, forne-
cido pela repartição fiscal, preenchi-

identificação do contri-
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Arfc. IS, Dltirnatíos os atos de ins*
rição, ao contribuinte será forneci-
do um Alvará de Licença, que con-
lerá os seguintes dados, entre outros,
julgados iiídispensáveis:

I — nonif
buinte;

II — número da carteira de .s; úde;
III — número da carteira de ha-

bilitação, quando íôr o caso;
- ruas, logradouros e recinto» _

particulares em que poderá exerc«r_>-E
seu comércio;- ,,

V — dias e horário de trabalho^"
Parágrafo único — O Alvará de

Licença será renovado anualmente,
mediante petição do interessado, no
mês de janeiro, instruído com os se-
guintes documentos:
tivo exercício do comércio que pre-

I — carteira de saúde, para o efe-
tender exercer;

II — as demais exigências regula-
mentares previstas no art. 10 a cri-
tério do órgãos competente.

Art. 14. Qualquer alteração nal
características da inscrição e do Al-
vará de Licença deverá ser comuni-
cada à repartição fiscal no prazo de
15 (quinze) dias, a contar da data
da ocorrência.

Art. 15. O Certificado de Inscrição
é intransferível e não poderá - conter
rasuras nem emendas.

Art. 16. Cancelar-se-á a inscrição!
I — a pedido do inscrito, obedeci-

do o disposto nos artigos 161 -ç 167 á»
Decreto n.? 252, de 25 de outubro M
1963;
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II — de ofício, sem prejuízo de tri-
butos e multa devidos:

a) se não houver sido renovado
seu pedido de licença;

b) se não tiver pago os tributos
por mais de três meses consecutivos.

in — mediante comunicação de
autoridade judiciária.

CAPITULO n
Do Pagamento

SEÇXo I

Art. 17. Os tributos a que se re-
fere o artigo l.i deste Regulamento
serão cobrados:

I — hás vendas e consignações, poi
arbitramento, à razão de 4%, sobre o
valor estimado pela autoridade com-
petente.

Parágrafo único. Excetuam-se os
ambulantes transportadores, na for-
ma do art. 48 e parágrafo único do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n.<> 252, de 25 de outubro de 1963.

II — As Taxas de Fiscalização • e
Serviços Diversos, de acordo com as
normas instituídas pela Lei 4.191, de
24 de dezembro de 1962, Tabela II —
Do Licenciamento.

Art. 18. O imposto será pago con-
tra expedição de talão recibo:

I — antecipadamente e nas datas
pré-fixadas pela repartição arreca-
dadora, quando o estabelecimento
for de instalação e funcionamento
provisório ou quando se tratar de
comerciante ambulante;

II -- nas vendas em leilão, no
prazo de 8 (oito) dias após a sua
realização e à vista de relação das
mercadorias vendidas.

Art. 19. Quando os ambulantes
transportadores houverem de deixar o
Distrito Federal, pagarão o imposto
devido até a data.

Art. 20. No caso do artigo ante-
rior, havendo dúvida sobre o movi-
mento de vendas, será cobrado o im-
posto pelo 'movimento presumível ar-
bitrado pela autoridade fiscal.

Art. 21. Quando, no último dia de
prazo para o pagamento não hou-
ver expediente na repartição fiscal
arrecadadora, os tributos deverão ser
pagos no primeiro dia útil que se se-
guir.

Art. 22. Desde que procure espon-
taneamente a repartição arrecadado-
ra, antes de qualquer procedimento
fiscal, para regularizar o pagamento
do imposto em atraso, ao contribuin-
te será cobrada a importância devi-
da, acrescida das seguintes penalida-
des especiais:

I — de 10% (dez por cento) quan-
do o pagamento se verificar nos 3i
(trinta) dias subsequentes ao térmi
no do prazo fixado;

II — de 30% (trinta por cento) de
pois de 30 (trinta) até 180 (cento i
oitenta) dias;

III — de 50% (cinquenta por cento;
depois 'de 180 (cento e oitenta) ciias

Art. 23. As taxas devidas serã<
cobradas por odasião da expedição d
Alvará de Licença.

§ 1.' Na renovação anual as taxa
deverão ser pagas por ocasião de sua
renovação.

§ 22.° Terminado o prazo para ré
colhimento, serão as Taxas acres
cidas dê multa de 20% (vinte pó
c.ntol, mais'a mora de 1% (um pó
cc-nto). por mês ou fraeão, a parti:
d> iêrmo final do pagamento.

CAPÍTULO III

Do Licenciamento
SEÇÃO I

Da Ta.va de Licenciamento pctra i'un
cionamento

Art. 24. A Taxa de Licenciamento
tem como fato gerador a outorga d;
permissão para a localização ou
exercício de atividade ou a prática d
aios, que, pela sua natureza, clepen
dem de prévia autorizarão do órgã
competente.

Art. 25. A Taxa p^ra funciona
mento e localização é devida eind

que a atividade seja isenta dos demais
tributos.

Art. 26. A Licença a que se refere
este capítulo será concedida a título
precário e, exceto nos casos especiais,
será por prazo superior a sete dias.

Art. 27. O Alvará de Licença an-
tecederá, obrigatoriamente o inírio
das atividades e somente será conce-
dido após a inscrição do contribuinte
no cadastro fiscal.

Parágrafo único. O disposto neste
artigo, . quanto á inscrição, não se
aplica ao comerciante evehtual.

Art. 28. p Alvará de Licença de-
verá ser afixado em lugai visível ou
portado pelo condutor.

Art. 29. O Alvará de Licença é
individual e intransferível.

SEÇÃO n
Da Taxa de Lircnciamento de Ocupa-

ção de Logradouros Júbl'cos
Art. 30. A Taxa de Licenciamento

e Ocupação de Logradouros Pu-
dicos é devida por iquêles que se
tilizarem ré áreas ou vias, recintos
u logradouros públicos.
Art. 31. Responde pela taxa o in-

eressado no exercício da atividade

ou do exercício profissional nos locais
referidos pelo artigo anterior.

Parágrafo único. O pagamento da
Taxa de' Licenciamento de Ocupação
de Logradouros Públicos não dispensa
a cobrança dos demais tributos re-
feridos neste Regulamento.

Art. 32. A Licença a que se refere
este capitulo, será concedida a título
precário e. exceto nos casos especiais,
o será por prazo superior a 7 (sete)
dias.

Art. 33. Os estabelecimentos fixos
que pela natureza <ie «eu comércio fo-
rem obrigados a realizar vendas atra-
vés de veículos, ficam obrigados à
Taxa de Licencia me. c demais dis-
posições constantes nos capítulos III
e IV, deste Regulamento.

SEÇÃO Hl

Da Licença Especial
Art. 34. A licença especial será

concedida pelo órgão competente.
Art. 35. Os contribuintes ou esta-

belecimentos que desejarem permissão
para funcionar em cará^r excepcional
ficam sujeitos à Licençp Especial.

IMPOSTO DE CONSUMO

Lei a» 4.153 - de 28-11-62

DIVULGAÇÃO N' 809

(Suplemento — 2» Edição),

PREÇO CR$ 40 ?

A VENDAs

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, l

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Posto de venda
dos DIÁRIOS OFICIAIS

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA
DE BRASÍLIA

3.° PAVIMENTO

Guichê de Informações
do TOURING CLUB DO BRASIL

Telefone: 2-3O37

3 1.» A Licença Éspec'al poderá ser
denovada e o terminará, irrevogaveL.
mente, a 31 de dezembro de cada ano,

J 1.» A Licença Especial não dis-
pensa o favorecido das demais exigên-
cias prevista* neste Regulamento.

<.°4»tcio da ;
- -

tórlos para o Yxêí
.ocupaçSo de logradouros públicos, ca-
berá recurso administrativo na forma
da lei-

CAPÍTULO rv

Das Condições
SEÇÃO i

Do Horário de Funcionamento
Alt. 37. O horário de atividadea

do comércio ambulante ou provisório
será fixado por Instrução da Secreta-
ria de Finanças, emquanto não hou-
ver legislação própria.

Parágrafo único. Quando as ativi-
dades forem exercidas ein interiores
de cav.s e locais de diversões, obede-
cerão ao horário de funcionamento
destas.

Art. 38. Quando o Ct>mércio for
próprio aos festejos a que se refere o
parágrafo 3.» do artigo 1." serão bai-
xadas instruções necessárias peio ór-
gão competente.

SEÇÃO n
Do Trânsito e Estacionamento

Art. 39. Os ambulantes não pode-
rão íixaT-se ou estacionar nas VÍE.S
públicas, ou qualquer outro lugar de
servidão pública, senão o temuo es-
tritamente necessário ao ato da ven-
da.

Parágrafo único, por fctmpo eitri-
tamente necessário ao ato da venda
entende-se aquele consumido com a
entrega da mercadoria e consequente
pagamento.

Art. 40. Os passeios, jardins e lo-
cais de servidão pública devem estar
sempre francos, não se consentindo
neles, a colocação de vitrines, cestos]
tabuleiros ou recipientes, mesmo pa-
ra servir aos fregueses.

Art. 41. Os vendedores de alimen-
tos preparados não poderão estacio-
nar ainda que para efetuar a venda
nas proximidades de mictórios pú-
blicas, em locais em que seja fácil
a contaminação dos produtos expos-
tos à venda, ou em pontos vedados
pelo Deportamento de S^úde PúWica.

Art. 42. Os vendedores ambulantes
de géneros alimentícios deverão:

a) usar vestuário adequado, a cri-
tério do Pepartamento de Saúde Pú-
blica ;

b) manter-se em ng voso asseio;
c) velar para que as gênt=ros não

estejam deterioradas, nem contami-
nados .e se apresentem em perfeitas
condições de higiene.

Art. 43. A venda de sorvetes, re-
frescos, artigos alimentício? piorstos
para imediata ingestão, só será per-
mitida em carrocinhas, cêstbs ou
receptáculos fechados, de modo que
a mercadoria fique inteiramente res-
guardada da poeira ou de outros ele-
mentos contaminantes, excetuados ba-
las, bombons, biscoitos e similares
empacotados ou em embalagem de
fabricação, cuja venda será permi-
tida em caixas ou cestas abertas.

Art. 44. Os comerciantes ambulan-
tes ou provisório, de quaisquer cène-
ros ou artigos que demandem pesa-
gem ou medição, deverão ter aferi-

la as balanças, pesos e medidas em
USO.

Ari). 45. Os recipienvis p veículos
para o transporte de mercadoras
além de satisfazerem às exigências dó
Departamento de Saúdpe Pública ' de-
verão preencher os requisitas estéti-
cos de conformidade com as normas
nxadas pela Assessoria de Planeja-
mento.
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SEÇÍO
Z>o

Art. 46. Pica o ambulante oi-
a trazer co:: B as uotas d*
compra das mercadorias cOjeto <le
eeu comércio sua
apresentação sempre cjue solicitada
pslo ager.'..

./5o Ambulante — ' transportador
Art. 47. O ;.":

rica obrigado a possuir mau
as carga, e ficha ds vendas, fcrne-

. pela repartição /iscai.

§ l.i O manifesto d ficha.
de vendas, serão autenticados e cin-

•., pela rep.irí:i,':io fiscal e
a validade de l (um) mós.

5 2.9 Dentro t
no parágrafo finí:;-ior. o a .

.-portador lançará no •
ds carga, dia a c!:-

;;s a ele consignadas ou vendidas.

48. Até o ti . . . » do
seguinte, a fim de cslcular o

iio do :
referente ao mês .

> ft:cai fc ;• •>jeuni?ní-i
.?e ao mw! festo, à ficha de

a e dos 'documentos fiscs
Art. 49. As (•• is

o ambulante- ', efe
:ro do P" :;ienío do

sío, serão iniiç^-dui no campo

Art. 54. O ambulante-transporta- i
nota de cixupra relativa j

às mercadorias qi:e adquirir do pró- j
autor ou comerciante UÃC> sujeito a

obrigatória aos funckmií-ios encerre- l Art. 59. O pedido de baixa será ír.s-1 V — de Cr$ 30.000 (trinta mU erm
gados da Fiscali," i [truiao com os seguintes documentos-; zeiros) a Cr$ 50.000 (cinqiienta, rm

I — Certificado de Inscrição;
, ., *. o» aos que, depois de intimados,

! pela segunda vez, deixarem de exibir;
III — Inventário de mercadorias ; ' s ~ Fiscalização os documentos relaeio-i

l nados com os títulos ou deixarem d«
cumprir quaisquer exigências fiscais^

-missão do comprovante de vencia, Quan(jo exigido
nota fiscal das vendas queque

j.ierciante ou industrial.
emiti

§ l.9 Nas vendas a cinsumidor • o
ambulante f ml Ura nota fiscal ou de
venda.

Art. 60 A oaixa de inscrição só-,
! mente será defenda quando o contn-j £> a<^ que por quaisquer meios difi-
buinte estiver quite com a Fazenda.

Art. 61. Os Certificados-cie Inscji
§ 2.» Os documentos fiscais rtfe- ; í'So e os Alvarás não serão devolvidos! biveis;

cultarem ou impedirem a aça o da Fís-
calisaçâò prevista neste Regulamento,
sem prejuízo das sanções penais ca-i

nêsts artigo deverão sal
a.? exigências previstas nos c..-piuiios
II s IV", do Título V, ao Regulamen-
to de Vendas e Consignações. Das multas

CAPITULO VII

SEÇAO V

Do comerciante provisório ; coasequente -mora, e a apreensão de
55. O comerciante provisório mercadoria quando for o caso.

Parágrafo único. A imposição

c) Nas infrações para. as quais não
haja sido previstas penalidades espe-i
cíficas, segundo a gravidade da ta-
fração, as circunstâncias ' .agravantes

Ari. 62. As inírações a este Regu- ou atenuantes e os antecedentes fis>

ficara obrigada a manter no estabele-

p:x-p:io do de t- fi-
- de ven6 • > .o : ' c r .

Parágrafo únko. O lançaaisnto
p.ovi-;i:rio r c t - não

. consideram n de cál-
culo do imposto devido no mês ante-
rior, devendo ser para

i os documentos relativos as
.-«•ias colocadas à venda para

serem exibidos à Fiscalização sempre
•licitados.

rafo único. O disposto aeste
artigo se estende ao Alvará de
cehça.

1'LO V

Das proibições

Art. 5S. 4o ambulante é vedado
I — o comercio de qualquer merca-

doria ou ubjeto nãc mencionado na
licença. . \

II — a venda de oebidas alcoúiioas;

. laniecto serão punidas com multa,

de;
penalidade de muita ou apreensão não
exclue os pagamento de mora e nem
exime p infrator do cumprimento da
obrigação tributária pertinente.

Art. 63. A imposição ou a não im-
Li- ! PosiÇão de penalidade fiscal não pre-

I judicárá a ação criminal que, no ca-

o manifesto e ficha cií vendas tio-mês ticos;
era curso.

Ar t . 50. Recolhido o imposto, eo uaados;
. o forne-

:a e fi-
chfs de vencias.

§ 1.° Nas ' . ues dos
manifestos de ci ,: •;> anotados
nos q:, sendo fxmcidos aos

III — a venda de armas e mu-
nições;

IV — a vemta de medicamentos ou
quaisquei ouu % prccnitos farmaceu-

a venda cie «ripas e obietcsj

j só, couber.
Art. 64. O contribuinte que espon-

ta mente procurar a repartição ar-
(recadadora antes do procedimento
fiscal, para sanar qualquer irregula-
ridade decorrente de infração a este
Regulamento, ficará sujeito apenas à
metade das multas previstas neste
Capítulo.

Art. 65. As multas serão estabele-
cidas em grau ascendente ou descen-
dente, tomando em consideração, a
maior ou menor gravidade da infra-
ção, as circunstâncias atenuantes ou
agravantes, os antecedentes do infra-
tor e a intensidade do dolo ou culpa. .

Art. ô6. Aos infratores deste Re-

VI - a verda cie )'iias e relógioc;

de aparelhos ele iro-Vil - a veiida
cos;

| gulamento serão aplicadas as seguin-
tes multas:

I — ãe Cr$ 5.000, (cmco mil cru-
zeiros) : .

caís do infrator, depois de apuradas
regularmente.

Art. 67. Aplica-se o dispositivo do
Códiào íLei n.' 4.191, art. 64, inciâò
II).

Art. 68. O contribuinte que noa
prazos legais, deixar de satisfazer d
pagamento do imposto no todo ou em
parte, apurada a infração mediante
exame de documentos Que cora o mes-
mo se relacione, fica obrigado ao pa-
gamento do imposto davicío, acrescido
de multa de valor ifual ao tribute
não recolhido, nunca inf e -ior a Cr|
5.000 «inço rnil cruzeiros).

Parágrafo único. Em caso de dolo
ou má fé, a multa será aplicada e£ft
dobro. ,

Art. 69 A imposição penalida-
dês previstas no artigo anterior e seita
parágrafo anu .o, não exime o infra-
tor do pagamento de multa de 20%'
(vinte por cento) sobre o valor das
t,»xas devidas, acrescidas da mora de
1% (um pó- cento) por mês o» fra-
ção nos termos do § 2? tío art. 23.

Art. 70. Salvo prova em contrário,
presume-se dolo ou má-fé, quando se
verificarem as hipóteses previstas na
Lei n.9 4.191, de 24 de dezembro de

n, só

ambulante-1 :>s jros ou objetos que a ju.zo do órgão
de mercadorias e "~ ~- -'—— J—*•-" '

- A medida r-,
forem sffl :•;. tprá

j 1962, no Capítulo II, Titulo
ai aos que deixarem de se inscrever j Livro I.

v'iil — a ven-la cie Quaisquer gene- , no - cadastro

ns con-csp competente sejam julgafos incanve-
rúenteí' OU possam Oferecer dano à CO-
letividade;

_ . IX — o uso de businas, campainhas,
J.3. cornefas e outros instrumentos so-

Sempre <
que forr

Art 57. J3 veíi.-i.-io c comércio am-
r q;.ie f'>
fichas d p

. no
rafo l?, do art. 50.

Art. 51. Ao c ',ran^porí.a-
K3rá

l à sua
•

,:, do p.i-.
•."<fo 1.° do íua-.

•

5 1.9 No

• -

.
'

com o am-
bulai t à

i

de fora do L*-
as f 47 e seu pá.

. - r a fo

Art. 52. c -H não-
se à -frete
neir,
trr,-1

rm.
Art. 53. O i-'

.

bula s:

I — nas avenidas W-2, W-3 e vV-4,
em toda sua e."tensão;

II — .nas imediações (raio de 100
metros) dos supermercados, dos hos-
pitais, postos de saúde, repartições pú-
blicas, -estabelecimento de ensino,
templos religiosos, -cemitérios, estações
rodoviárias, feiToviárias • e aéreas, nos

cie emb*.que e desembarque de
.iros de transportes cpletivos;

III — em frence a estabelecimentos
comei c

de suas atividades;

b) quando exigida pela
cão, se negarem à apresentação
certificado de inscrição;

O aos que forem encontrados em
funcionamento com as características
em desacordo com a inscrição;

d) aos que comunicarem. alterações
j de inscrição tora do prazo.

II -^ de Cr$ 10.000 (dez mil cru-
zeiros) :

a) aos que, depois de intimados,
deixarem de exibir aos encarregados
da Fiscalização os documentos rela-
fcionados cem o imposto, ou descum-
prirem quaisquer outras exigências
regulamentares;

b) aos que forem encontrados em
atividades com os documentos em de-
sacordo;

c) aos que não escriturarem os do-

CAPÍim,0 V.IIT

Da apreensão
úo: Art. 71. Sem prejuízo da multa c

j mora prevista neste Regulamento *
'apreensão das mercadorias e o1"'
far-se-á:

- na Esplana.-ia dos Ministérios! cumentos nos prazos regulamentares.
.i dos Três Foi-

III — de Cr$
§ l.' Nas áreas das Cidades Saté- | cruzeiros):

o) no caso em que o comerciante
iniciar suas atividades sem o prévio
registro no Cadastro Fiscal^ ou estír
devidamente licenciado;

b)', quando o contribuinte eíetuar
alteração nas características da ins-
crição ou Alvará de Licença, sem
-comunicar à repartição fiscal no pra-
zo previsto peio art. 14;

c) quando o contribuinte transferir,
rasurar ou emendar o Certificado de
Inscrição, ou Alvará de Lice-

d) guando o -transportador não' ob-
servar o disposto no art. 54 e seus •?;

e) quando se fixar ou e;- fr. - t : r
nas vias públicas, por tempo suptvtor

15.000 -..j.,,, -,,,-ílao estritamente necessário ao atoqumze mu venda;
da

Subprefeito baixará instruções
;eendo' os locais não permi- a) aos que.se utilizarem de livros! /) quando Infringido o art. -S6 a

não autenticados

§ 2.9 O disposto neste arlU;o não se: b) quando no ato da fiscalização
aplica às carrocinhas de sorvetes, pi- i for verificado a existência de falsifi-

co.1} refrigerantes, bolos e [cação ou • artifício doloso, fraude ou
bomt

i.o vi
Da baixa

Art. 58. Sempre\flue o ambulante e
ambulante-transportador cessar, suas
atividades, devi requerer a baixa de
inscrição em formulário próprio, for-
necido pela repartição fiscal, no prazo
de 15 (quinze) dias, contado da dat£>
da última operação.

ff) quando desrespeitado o disp-..-.--'0
no.art. 40;

h) quando infringido o disposto no
art. 43;

i) quando não aferidos os pesos,
c) aos que infringirem o capítulo l medidas e balanças;

das proibições deste Regulamento

IV
zeiros*):

mà-fé, quer da escrituração, quer nos
! documentos de

j) quando o ambulante não portr.r
de Cr$ 20.000 (vinte mil cru- as notas de compra das mercadorias

'jobjeto de seu comércio ou negar-se
de intimados, à «P^sentação das mesmas;a) aos que, depois

deixarem de exibir os livros e do-
cumentos aos encarregados d& Físca-

m) quando o ambulante-transpor-
tador desrespeitar o disposto -no arti-
go 47 e seus 55;
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n) quando o ambulante for encon-
trado comerciando nos locais proibi-
dos pelo art. 57, seus itens e §5.

Art. 72. O uutor de apreensão con-
terá a descrição dos bens ou documen-
tos apreendidos, a Indicação do lugar
onde ficarem depositados e a assina-
tura do depositário, o qual será de-
signado pelo autuante, podendo a de-
signação recair no próprio detentor,
se for idóneo, a juízo do autuante,

Art. 73. As mercadorias apreendi-
das, por força deste Regulamento i6-
rão vendidas, em hasta pública, se
dentro de 50 (sessenta) dias, a contar
da data da apreensão, não forem re-
clamadas otio proprietário.

Art. 74. As mercadorias apreendi-
das, por força deste Regulamento,
quando se tratar de carnes, frutas, le-
gumes, aves, doces e alimentos pre-
parados, de fácil deterioração, setáo
enviadas as instituições 'te caridade,
se. não forem resgatadas dentro do
prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
Moras.

\ Parágrafo único. A entrega far-
se*á mediante recibo do qual cons-
tará a espécie e quantidade das mer-
cadorias.

Art. 75. As mercadorias apreendi-
das, que apresentarem sinais de deter
rioração, mediante termo lavrado em
livro próprio.

Art. 76. A Secretaria de Finan-
ças baixará instruções quanto a- hasta
pública referida pelo art. 73.

CAPÍTULO IX

Disposições Gerais
Art .77. E' facultado ao ambulan-

te-transportador ou comerciante even-
tual dirigir consultas pertinentes á
matéria tributária, à autoridade com-
petente.

§ 1.» A resposta desfavorável ao
contribuinte obriga-o desde logo ao
recolhimento do tributo, independente-
mente do recurso administrativo que
impetrar;

§ 2.1» Nenhum contribuinte poderá
ser compelido a pagar o Imposto do
Vendas e Consignações, enquanto a

matéria de natureza controvertida es-,
tiver penciente de solução da eon-
sulta;

\ 3J> O contribuinte que proceder
de conformidade com as de soluções
dadas é, consulta, liça isento de pena-
lidade que decorrer de cisfto divergen-
te, proferida pela instância superior,
mas ficará obrigado a agir de acordo
com essa decisão uma vez que lhe se-
ja dada ciência.

Art. 78. As quantias indevidamente
recolhidas aos cofres do Distrito Fe-
deral, por pagamento de créditos fis-
cais, serão restituídas a requerimen-
to e de ofício, no todo ou em parte,
tão logo se apure a irregularidade do
recolhimento.

Parágrafo único, l ao serão resti-
tuídas as multas ou parte delas, pa-
gas anteriormente à vigência de lei
para abolir ou diminuir a pena fiscal.

Art. 79. O direito ae pedir restitui-
ção de quantias pagas indevidamente
prescreve em 5 (cinco) anos, após o
ano financeiro em que se verificou o
pagamento, exceto para as quantias
inferior a Cr$ 5,000 'cinco mil cru-
zeiros), cujo prazo de prescrição ê de
apenas 2 (dois) anos.

CAPÍTULO x

Dês Disposições Finais
e Transitórias

Art. -80. Fica o Secretário de Fi-
nanças autorizado a expedir as ins-
truções que se fizerem necessárias à
aplicação deste Regulamento.

Art. 81-. Este Regulamento entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 16 de março de 1965. —
Plínio 'Caníanheâe, Prefeito.

Retificagão
No Decreto sjn?, de 21 de janeiro de

1965, publicado no Diário Oficial nú-
mero 18, de 27 de janeiro, página nú-
mero 1.055,

Onde se lê:
... Velto Mourão Filho ...

Leia-se:
... Velto Mourão Crespo .

Secretaria'de Administração

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão ds P&saoal

SERVIÇO DE SELEÇAO E APERFEIÇOAMENTO

Protxt Pública, para Escriturário (PP-20) resultados da Prova de Direito
Constitucional, Civil e Penal e Legislação de Pessoal

Candidates a-prcvàdos

Número
é»

ordem

1
3
3
4
5 '
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
24
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34

Número
de

tinMSivão

&5í
2S£
184

1.043
170

1.303
1.286

327
1.351
1.617

406
523
405

1.597
1.802

974
200
401
567
190
587
491

1.129
1.075

576
005
365

1.178
1.530
1,673

903
408
639

1.112

N O M E

Adilson Florêncio de Alencar
Nestor Sabatovicz
Jfão Alves de Oliveira
Autôrno Te xeira de Sonsa
Jo.sé Correia Dantes .
José Me cedo de 'Andrade
GenáHc Rodrigues Pessoa
Cessi Aded Paz
Ruy Btrnardeg Pereira .',
Ayrtoa Moreira <ie Souza
Mauro Etói de Oliveira
José Lira Sobrinho
Ceosy Limp de Azevedo-, .. .
Marco António Lap.-.g-esíe Corrêa ..
Regn a Lúcia Gadicli dos Santos . .
Manoe, tíe Souza Neto
José Vi Isco da Silva
Alzirina Rezende Gre-çório

Walter Rodrigues de Lima
Humberto de Carvalho Matos
Paulo Peters
Reginaldo Gomes -de jeru^
Célia Carne ro de Mendonça Bastos
Lindomar Oliveira . .
Venceílau Vaz &a Costa
Jonas Dalvj ...
Jorge Ribeiro coelho
Mário Santos .
Dici'i'ic Tavares <ía Câmara
Alcyêda de Souza 'Barreto
Vera Lúcia Figueiredo
Hélio Venâncio da S Ivn
Albérico Rocha Lima

Nota-

67 OJ
91 00
86 50
83 00
8500
F 3 50
El CO
77 00
77 00
76 50
75.00
7509
74 50
74.00
7400
73 50
7300
7250
70 Zn
70 50
(5 PO
£•"• ^0

6 3 Q(>
C275
<Í2 50
61 50
61 50
61 50
fíl Oft
61 CO
60 50
60 CO
GO 00
60 ^0

Brasília, 5 de março de 1965. — José Expeãicto Barbosa, Chefe do Sor.
viço de Seleção e Aperfeiçoamento.

A R Q U I V O S D O M I N I S T É R I O
E N E G Ó C I O S

D A J U S T I Ç A
I N T E R I O R E S

Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários, legisla-
ção, acompanhado de Índices aaatóíico « alfabético.
Publicação trimestral.

N* 89 - MARÇO - 1964
Preço: Cr$ 300

A VENDA j
Na Guanabara

SeçSo de Vendas : Av. Rodrigues Alves, í
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília

Na sede do D.l.N.
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final do concurso acima referido, relativo ao Estado da Guanabara e pubi :

no Diário Oficial de 2-7-64, o seguinte candidato:
Insc. Nome
48 Maria Odete Gomes da Costa 60,00 75,00 65,63

O referido candidato passa a figurar logo abaixo do de inscrição u? 37 —
Zu'e:ka Rabello.

Rio de Janeiro, 10 de fc%'creiro de 1965. — Adnat Salgado, Chefe da Se-
ção de Provas.

EtlTAL N* 83-66

A Divisão ãe Renda Mercantil da Prefeitura do Distrito Federal par
se\i Dirstor no íim assinado torna público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, por infrações a dispositivos da Lei n' 4.191-62 e do- Re-
gulamentos baixados pelos Decretos ns. 252 e 253-63, foram impostas as
seguintes Multes às firmas abaixo relacionadas, em'Processos regulares de
Autos de Infração:

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Departamento Nacional
da Produção Mineral

EDITAL N? 7-65

O Engenheiro Irnack Carvalho do
Amaral, Diretor Geral do Departa-

•Q Nacional da Produção Mine*

- • a Diut.omita Industrial
Limitada, ooiicessíonária do Decreto

•n» 12.763, de 30 de junho de 1943, que
a autorizou a lavrar diatomita, na
Lagoa Pa j assara, no município
Soure, Estado do Ceará, que por este
Departamento corre processo de ca-
'ducidade da referida concessão por
inadiinplemento das obrigações im-
postas pelo item XIII do art. 34, do
Código de Minas (enviar ao D. N.
P. M. relatório anual dos trabalhos
feitos no ano anterior'.

Em virtude do que chama e inter-
pela a mesma a apresentar defesa
contra àquele ato, r.o prazo de 6U

m da publicação deste
1:0 Diário Oficial, de conformidade
côa; o pdí-ág-rafo único do art. 37, do

; Código.
•ie Janeiro, 26 de fevereiro de
— Irnack Carvalha do Ama-

Oíretor-Geral.

EDITAL N? 8-65
O Engenheiro Irnack Carvalho do
intua!, Diretor GerBl do D-,

Nacional da J

a Companhia •
is e Lavras Minerais "COPE;-

alaria do Decreto n" :'
; 21 de fevereiro de 1848, que

;avrar carvão miTier,
ícípio de São Jerônimo, Es."n
io Grande do Sul, que p>

•nto corre processo
ade 'da referida L irizar-.õo pó;-
mdimplemento das o1

is pelos itens VII e XIII, <
a Código de Minas
; trabalhos da mina sem

• Governo e deixá-los er.
stado: — enviar ao D. N. P. M.
;latório anual dos trabalhos feitos
o ano anterior).

Em virtude do que chama e inter-
mesma a apresentar defesa

antra àquele ato, ao prazo de 60
ias, contados da publicação deste
o Diário Oficial, de conformidade

i com o parágrafo único do art. 37, do
l mesmo Código.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de
1965. — Irnack Carvalho ao Ania-

i rol. Diretor-Geral.

Processo j

número

•

FIRMA — ENDEREÇO Mu'.tas

.

EDITAL N? 9-65

O Engenheiro Irnack Carvalho do
Amaral, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional da Produção 'Mine-
ral.

Faz saber a José Francisco Oeus-
dará, concessionário do Decreto nú-
mero. 1.761, de 30 de novembro de
1962, pelo qual foi autorizado a pes-
quisar barltina, na Fazenda Macuco,
município de Caeté, Estado de Minas
Gerais, que por este Departamento
orro processo de c.. ria re-

ferida autorização por infrigência do
item 5 a do Capítulo III da Portaria
n? 701, dos arts. 16 itens l e 23, do
Código de Minas e por estar explo-
rando em escala industrial a jazida
antes da obtenção dú decreto de la-
vra .

Em virtude .do que chama e inter-
pela a mesma a apresentar defesa
contra àquele ato, no prazc de 60
dias, contados da publicação déslp
no Diário Oficial, sob pena do mesmo
ser declarado por decreto de acordo
corn o art. 26, do Código de Minas.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de
1865. — IrruKk Carvalho do Ama-
rai, Dlretor-Geral.

EDITAL N<? 10-65

O E , Irnack Carvalho do
Aiua.-ai, Diretor Geral do Departa-

•onal da Produção Mine-

• iber a Jorge Cechineli cessio-
r. :;:j cios direitos de lavra decorren-
í'~- fio Decreto n? 30 1)97, de 25 de ou-
ti.m-0 de 1951, que o autorizou a.la-

•< : -v í ;o mineral, no município de
d-jeans, no Estado de Santa Catari-
na, que por este Departamento corre
'i-ocesso de caducidade da referida

autorização por infringênica das obri-
çacões impostas pelos itens VII e
OIT, c'n art, 34, do Códipo de Mi-

Em virtude do que ohama e inter-
pela a mesma a apresentai defesa
contra àquele ato, no prazo de 60
dias, contados da publir.acão deste
no Diário Oficial,- de conformidade
com o parágrafo único do art. 37, do
mesmo Código.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de
1965. — Irnack Carvalho do Ama-
ral, Diretor-Geral.

Cr$

5 ,: |

5.000

s.coa
5.009

5.000

5.000

l 25.163-64 | Adalberto José Carneiro — SQ. 211 -- Loja 21 —j
| SCL/SUL [

1 27.184.-64 ] Aderley Éuripedes de Oliveira — Avenida W-3—j
| Q.6 — Lote t-C — S/5 — SCR/Sul j

24.614-64 ; A. Meec::w, — Av;rudJ, W-3 — Q. 11 — Loja 10/Aj
i Sala 101 — SCR/Sul

24.637-64 i António CariOii de Souza — Avenida W-2 — Q.6 —
| LoteS . ;

25.194-64 j Antóm0 rteis Costa — Avenida W/4 — Mercadi-
I nlu; Popular

i3.726-64 j Armazém Bandeirante Ltda. — SQ.. 308 — Lojas
i ' ns. .41/44

31.291-64 j A.S. Mandes — SQ 208 — Loja 10 — SCL/Sul ..( -o cò'i
23.ÍSO-64 i Aurmo Manoej de Lima — SQ. 311 — Loja 35 —j

| SCL/Sui | 20.0C0
20.085-64 | Auto Peças Colombo Ltda. — 2» Avenida — 8201

N. Bantieirarue ..j 10.00a
_] 866-64 i Célio Rebeuça; K..bciro — SQ. 103 — Loja nume-]

j r0- -i\ j s.otío
í],828-64 | Conceição da Silva Bastos — SQ. 301 — Loja 32j

j —SCL/Sul j 5.OCO
20 932-64 | Dibo M. Danei — SQ. 306 — Lojas ns. 10 e 11 —j

i imposto, íiiulta e n? w a j 901. £32
?3 725-64 j EUetrc-mar jjiduàM-ia E.úcrica Brasileira S. A, — SQ.j

| 108 — Loja íi — íiCL/Sul - j 10.000
14.888-64 i Emmanuel aeuigios Ávramidis — Avenida Centralj

| nv 880 •— A. tóar»tíwrfljite | 15.000
2S 587-64 l Felipe tfranc.su, ae Melo — Avenida VV-3 — Q.33J

Casa 17 — ítincos j 5.008
ii 924-64 : Forniria Moaas LU!a. — SQ. 107 — Loja 22 — SCL/j

'| Sul ] 10.000
2Í.147-64 i Francisco Uliavít S.'dou — 3» Avenida n^ 194-A —j

:•;. Bandeirante | 10.000
24.436-64 j Francisco tatK"&ni - SQ. 205 _ Lojas ns. 24 e 25j

- áCL/Sul j 15.000
íi. 136-64 | Francisco F. a«i fcijvb — SQ. 207 — Loja 30 —j

i SCL/Sul l 5.000
26.920-64 | Francisco perea cies Santos — Av. W-3 — Q. 11'—|

Loja n'.' 16-A — SCR/Sul | 10.000
j.3.002-64 | Fngoritico Parai;wtu Ltda. — SQ. ~3Ctí — Lojas 5 e 6j

— SCL/Sul . . . . j lOO.WJO
29 3^1-54 j Juj.chuiid v C - Avwiida Central n* 8iU,

| N. Bande-rante | 15.000
•a.582-64 | li-ma pa&ermi Tokc.tjiari — SQ. 108 — Lcja 15 —j

| SCL/Sui. ! 5.000
23.676-64 í Irmãos Pires Ltda. — SQ. 309 — Lojas 28 e 29 —j

. j - scL/sui i :o.oao
23 584-64 [ J. Aquino GP AJençaj — SQ. 3-^5 — Lojas 5, 6 e 7|

i SCL/riui . .
J4.402-04'i José Marwneí Pert-s p.'Uio — QI.9 — Lote 8 — Ta-|

guaunga i 5.000
i3.003-64 l Luiz J. Figueiredo — 3^ Avenida n? 77 — N. Baii-j

deirante i 5.000
21.838-64 í Moviíar Moveis Ltaa. — SQ. 302 — Lojas 23 e 26;

| —SCL/Sul ! 5.030
l !

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria de Administração
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Pessoal

Ficam as firmas acona notificadas para promoverem o pagamento das
multas respectivas ou delas recorrerem para a Junta de Recursos Fi;ea-s,
no prazo de 20 vinte ciias contados da ciência da decisão de primeira ins-
tância, uiravés de'Pç :icação ou, na falta to •
publicação deste Edital, med níe prév^ depósito da importaria..
tacão de fiança, nos termos dos artigos ns. 257 e 259 tia Lei n

DR-M., em 12 ae março de 1965. — Joaquim Siwties WiMisi-a — D:rr-
iOi cia Divisão de Renda Mprccint.il. — Visto: HcUo 5f'';-o/o il —
Diretor do Departamento da Receita.

EDITAL N' 84-65

A Divisão cTe Renda Macp.rál, da Prefeitura tí
público, para conhecimento dos Interessados, que autor.zcu o <
parcelado tíe impostos cm atraso, nos Processos abcixo

SERVIÇO. DE SELKCÁO I \'TO
AVISO N? 14-65

O Serviço de Seicçâo e Aperfeiçoamento da Prefeitura do Distrito Pe-
ca os candidatos à Prova Pública de Fiscal de Rendas para

:.ir, à identificação da prova de Legislação Tributária a ser reali-
zada nc próximo dia 18. (Quínta-feira) das 11:00 às 15:00 horas na Sala

. 7? andar do EcUfício IRB. ,

Brasília, n de março de 1S65. *— José Sucpediciv BarVm — Oheíe tí<S
Btrviço de aelegão « Apei-feiiloaiaeiltpi»,

Processo

S4.5&9-64

34.58S-S4
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Firma —'Ends.êço
Número

de
parcelas

l j
31.377-64 | Revendedora óe Produtos de Petróleo Ipê S. A.|

j . — SQ. 310 |
31.333-64 l Posto de Serviços das Nações Ltda. — Av, W-l|

j — SQ. 303 — Lote PL-1
3Q.3-Í2-C4 j J. Vieira 5: Romualdo Ltda. — Parque Way —

1 Saida Sul [
Ipê Utilidades Domésticas Lida. — Av. W-3 —|

/~\ e T --•»--- n , t n

3.CL7-64

35.966-64

31.362-84

30.7á4-64

86.118-64

37 890-64

31.490-54

13 332-C4

Q 5 — Lotes 3/4-C ,
Construções e Topografia Basevi LWa. — Q. 17 |

— Lote 12 ~ SL n? 6 — Edifício Severo Vil-1
lares |

Valência S. A. — D stribuidora Brasileira de Pé.
tróleo SÃS — T — Área K — Taguatinga

Irmãos Kay Ltda. — Q. 111 — Eixo Rodoviário
Sul ; ,

í Mmasgáa S.A. — Distribuidora de Gás Oombus.|
tível — Av. W-3 — Q. 3 — Loja 8-A |

| Durval Bi'eucourt - QI-9 — Lote 11 — Ta-|
| guatingá |

38831-64 | Restaurant; Spaghetna Ltda. — Av. W-3 —]
| — Q 4 - Loja 9 ..' l

1.544-65 | Indústria de Refrigerantes Pioneiro Ltda. —]
S.I.A, — Trecho 2 — Lotes 1.410/20

Sebastião Gonçalves — QI-10 — Lote 9 — Ta,
guatmga

Sebastião úc oliveira — Av. W-4 — Bloco 2 —
Loja 3

' 38.400-64 j Lojas fíclari Ltda. — SQ. 107 — Loja 23 |
""""•-• ' Manoel R. aã Costa — 2* Avenida n? 820 —i

Núcleo. Bandeirante
Rápido Siderai Ltda. — Estação Rodoviária de

Brasília — D.P
G. Mala^Uias D<>masceno — Q. 9 — CL-23 —

Lote l — Sobradinho

30.9S4-G4

22 242-64

35, 722-64

á.OU-65

2i 201-64

22.S31-C4

12.734-64

25 33B-63

2.695-65

Í0.56J-64

1.541-65

7BS-85

20.28Í-64

79-65

401-65

1.556-65
1.276-65

66-65

25.792-04

Lanches Villag> Ltda. Hotel Nacional —
Loja 4

T. Faker & Irmão Ltda. — Av. W-3 — Q. 4 —
Loja 13 C (Matriz)

T. Fakrr & Irmão Ltda. — QI-14 — Lote 9 —
TaguuUnga (Filial)

Viaçã-> Araguarina S. A. — Estação Rodoviá-
ria de Brasília — D.F

Majestic — Filmes e Equipamentos Ltda. —
Av V,'s — Q. 35 — Casa 247

David Augusto Avelar — SQ. 411 - Lojas 19
e 20

Tuneo ílaj:ya — Av. W-3 — Q. 9 — Lotes 15j
e 16

Indústr.as de Refrigerantes Pioneiro Ltda. —
S.I.A. — Trecho 2 — Lotes 1.410.20

Sege — Engenharia e Comércio Ltda. — Av.
W-3 — Q. 12 — Lotes 6 e 7 — Sala 4 .,

J. B. N. Novaes Si Cia. Ltda. — SQ. 403.404
Lote l — Sul

Sebastião Gomes 4a Silva — Q. 3 — CL.9 —
Lote l — Sobradinho

Clóyis Aiberto Rocho & Cia. Ltda. -
— Loja 33

Wagner Spíndola Ataíde — SQ. 309 — Loja 17 .
J. J. Simões — SQ. 301 — Lojas 27-28
Vassilios & Panagiotis Ltda. — Q. 5 — CL. 15-B

Lote 2 — Sobradinho
Frigoríficos Industriais da Nova Capital S. A.

- Planaltina — Pipiripau

18

18

18

10

3

U

18

10

í

6

10

8

6
4

18

10

3

10

6

3

10

í

t

t

10

3

18

7

7
10
6

4

5

Notifica as firmas jnencionAdas para comparecerem à Divisão de Con-
tróie, Serviço da Dívida Ativa, a fim de tomarem conhecimento dos valores
paitelatíos e respectivos vencimentos, pois o não pagamento nos prazos
fixados importará no vencimento antecipado das parcelas vincendas, pro-
cedendo-se, de imediato, à inscrição do total do débito, inclusive juros de

mora, e à cobrança executiva.
DRK, 11 de março de 1965. — Joaquim Simões Madeira, Diretor da

Div são de Renda Mercantil.
Visto: HéZio Morato Krahenãuhl, Diretor do Departamento da Re-

ceita .

Divisão de Controle
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N?' 78-86

Ficam convocadas as firma;' abaixo relacionadas, por encontrarem se
em local ignorado, a •"omparecerem no Serviço de Ooordenaç&o « Controle,
no Edifício do I.R.B. — 8' andar — Sala 801, a fim de tomarem conheci-
merjto dos despachos da D.R.M., contido nos respectivos processos, no

prazo de quiane (IS) diai.

Ativa.
O não atendimento no prazo previsto, implicará na inscrição da Dívida

F.I R.M A Inscrição Proc

Higino Nunes da Silva & Cia. Ltda.
Geraldo Cândido de Oliveira
Luiz Joaquim Figueiredo
António Keis Costa
Emmanuel Georgios Avrajaidis
Irmãos Kay Ltda

2C/447
131.114
110.400
110.108
111.471
112.152

10.546-62
9.021-64

13.003-64
14.714-64
14.888-64
30.784-64

Divisão de Controle. — Darione Nunes Cardoso, Diretor. — Serviço
de Coordenação e Controle. — Fulvio Virgini Machado, Chefe.

Junta de Recursos Fiscais
PAUTA PARA JULGAMENTO

Faço público, de ordem do Excelen-
tíssimo Sr. Juiz Edmundo José de
Moraes Neto, Presidente da Egrégia
Junta de Recursos Fiscais do Distrito
Federal, que consta da pauta de jul-
gamento para ft sessão da Junta a
realizar-se no dia 25 de março (quin-
ta.feira), àe 16,30 horas, o feito se-
guinte :

Recurso "Ex-Oíficio" n9 3.015.
Recorrente; Divisão de Renda Mer-

cantil.
Recorrido: Vidroplex.
Relator; Exmo. Sr. Juiz PatT.o

Guaraciaba Filho.
Secretaria dá Junta de Recursos

Fiscais do Jistrito Federal em 17 de
março de 1965.

Brasília, 17 de março de 1965. -
Sebastião dos Santos Botelho, Assis-
tente da Junta.

Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil

EDITAL

O Secretarie da Comissão de pro-
cesso administrativo designada pela
Ordem de Serviço n? 75-65-DE, do Sr.
Engenhiero Chefe do Departamento
de Edificações tía NOVACAP, de or-
dem do Sr. Presidente e tendo em
vista o disposto no § 2' do art. 222
do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União, Cita, pelo presente
Edital, José Leitão de Souza — matrí-
cula n? 24.009, Ajudante de Pintor,
nível 5; Francisco Aderci Moreira —
matrícula n? 25.06i, Trabalhador, »ní-
vel 1; Rosalvo Roque Carneiro —
matrícula n? 26.040, Trabalhador,'ní-
vel 1; António Inocêncio Pereira —
matrícula n? 26.079, Carpinteiro, nível
8.A; Abdias Nascimento de Carvalho
— matrícula n? 26.148, Trabalhador,
nível 1; Ronaldo Vicente de Paula
Cruz — matrícula n? 26.175, Pintor,
nível 8-A; António Paulo dos Santos
— matrícula n9 2*1.238, Trabalhador,
nível 1; Francisco António de Arau"jo
— matrícula n? 26.25S, Trabalhador,
nível 1; Raimundo Cardoso de Souza
— matrícula n1? 26.619, Trabalhador,
nível l; Cosme Henrique Vaz ,— nía-
trícula n' 26.637, Pedreiro, nível 8 A;
Adauto Batista de Araújo — matrí-
cula n» 27.156, Trabalhador, nível 1;
Jo&o Praxèdtes de Araújo — matrícula
n' 27.162, Trabalhador, nível 1; Fran-
cisco Cordeiro Neto — matrícula nu
mero 27.180, Trabalhador, nível 1; e
José Corrêa de Araújo — matrícula
n? 824, Serralheiro, nível 8-A, para
no prazo de 20 (vinte) dias, a partir
da publicação deste no Diàrso o/íciaZ
da União, comparecer à Sal* da Di-
visão de Fiscalização de Obras ao
Departamento de Edificações, tótuad*
no 12° andar do Edifício do Vale do

Rio Doce, a fim d« apresentar defesa
escrita dentro de 10 (dez) dias Jio
processo administrativo a que res-
pondem, por abandono de emprego,
sob pena de revelia.

Brasília, 15 de março de 1&65. —
Benjamim Pereira Ae Abreu, Secretá-
rio.

EDITAL N' H-65-CPC-2

Concorrência Pública para execução de
pavimentação e eventual terraplena'
gem, no Setor Residencial Económico
Sul c adjacências., em Brasília. Dis-
trito Federal.
O Superintendente da Companhia Ur-

banizadora da Nova Capital do Brasil
- NOVACAP, faz público, para co-

nhecimento dos interessados, que às
11:00 horas do 169 (décimo sexto) dia,
a contar da publicação deste no Diário
Oficial da União, na Sede da Compa-
nhia, no Edifício Vale do Rio Doce —
29 andar, Brasília, Distrito Federal, a
Comissão de Concorrência, presidida
pelo Eng9 Ulpiano Brochado Santiago,
recberá as propostas para execução dos
serviços de Pavimentação e eventual
Terraplanagem, no Setor Residencial
Económico Sul ^ Adjacências, mediante
as condições do presente Edital.

Na hipótese de o 16° (décimo sexto)
dia recair em sábado, domingo ou feria-
do, a Concorrência será'realizada no í'1 "
(primeiro) dia útil subsequente.

CAPÍTULO l

Eropostas *

l— Poderá apresentar proposta toda
e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça às condições estabelecidas
neste Edital.

Parágrafo -único. Não serão .toma-
das em consideração propostas apresen-
tadas por Consórcio ou grupos de fir-

as.

2 — O Concorrente, no dia e hora
aqui fixados, deverá apresentar sua pro-
porá em invólucros separados, fecha-
do;, e lacrados, contendo em sua parte
externa e fronteira, além da Raião Só- -
ciai, os dizeres: Companhia Urbaniza-
dora da Nova Capital do Brasil —
NOVACAP — Concorrência Pública
Edital n' OH-65-CPC-2, o primeiro com
o subtítulo «Documentação» e o segun-
do com o subtítulo «Proposta».

3 — Elementos do l9 Invólucro — O
primeiro invólucro deverá conter os se-
guintes elementos:

l9) Relação abreviada, em duas vias
dos papéis e outros elementos conydos
neste «primeiro invólucro», na ordem
em que são pedidos neste Edital.

29) Contrato social ou estatuto devi- ,
damente legalizado e registrado ao
D.N.I.C., ou Junta Comercial, com M
alterações subsequentes à publicação 4o8

estratos da última At»- d« Ass«mt>l*ta,
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em se tratando de S.À. (Saciedade
Anónima) .

39) Prova de quitação ou isenção
com o Serviço Militar dos responsáveis
legais e técnicos ou carteira modelo 19
BO caso de estrangeiro.

•)') Prova de que votaram na última
ekiçáo os responsáveis legais e técnicos

-ou que pagaram a respectiva multa ou
K justificaram convenientemente con-
forme atestado passado por quem de
direito. No caso desses elementos serem
estrangeiros, bastará a apresentação da

a modelo 19.
5°) Certidão de quitação do empre-

gador fornecida pelo Instituto d-e Previ-
"dencia a que for devida sua contribui-

jão.
I 69) Prova de cumprimento da Lei 2/3.
j, 7°) Certidão de quitação cora o Im-
posto de Renda.

tf) Prova de quitação do Imposto
i ai.

l 9'} Prova de representação legal do
proponente.

10.) Prova de quitação com as fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal.

11.) Certidão de registro e quitação
4o CREA da -firma proponente, assim
«onío do Engenheiro responsável.

Os documentos acima mencionados
poderão ser fornecidos por meio de fo-

j terapias devidamente autenticadas ou
Substituídos por atestado fornecido pela
Seçâc de Cadastro de Firmas desta Co-

que declare expressamente ter a
ipresentado todos os documen-
Mdos nos números 29 ao II9 do

Ít(lE i
1 2 . ) Piovris de capacidade técnica

e financeira, conforme exigido no Capi-
tulo II deste Edital.

13.) Recibo de recolhimento à Te-
sourara da NOVACAP, em Brasília,

Jdaimportancia.de Cr? 2.400.000 (dois
r«ilhões e quatrocentos mil cruzeiros),

em dinheiro ou titulo da Divida Piibli-
ca Federal oU Obrigações Brasília, pelo
-.valor nominal, mediante guia a ser for-

pela Departamento Financeiro
.da NOVACAP. Tal depósito garantirá
como caução inicial a inscrição dos
Proponentes na Concorrência e rever-

favor da NOVACAP se o pro-
: ponente escolhido e aceito se recusar a

o contrato ou se, quando para
' isso for convidado, não comparecer no

i marcado pela NOVACAP.
— Eletncníos do 29 invólucro — O

> invólucro deverá conter pro-
iatilogralada, ein três vias, em

^^^Hbrmato de oficio, em língua por-
. sem emendas, rasuras ou en-

^^^Hc, mencionando o número da
^^Krrència e local dos serviços,

-•-oposta deverá constar:
: 'rograma de trabalho, discrimi-

' a-produção media quinzenal;
acréscimo ou redução etn porcen-

to única e global, expresso em alga-
e por extenso, que a proponente
sobre os preços unitários da ta-

l de preços do DNER., aprovada
'^ Conselho Executivo do DNER.,

' 64, inclusive para obras de im-

. aração que a firma assume in-
, e exclusiva responsabilidade pela

das obras, de acordo com as
vigentes e de acordo com os

s e especificações a serem forne-
i pelo D.V.O. da NOVACAP;
declaração expressa de que a fir-
eita todas as condições constan-
prcscníe Edital.

CAPÍTULO II

Provas de Capacidade

participação na Concorrência
de prova de capacidade técnica
;ira.

6 _ Para a prova de capacidade téc-
nica será exigido:

ô) nome do responsável técnico dos
trabalhos;

b) prava de que a firma tenha exe-
cutado satisfatoriamente serviços simi-
lares para a Administração Pública, in-
clusive o de Capa Àsfáltica;

c) relação, em duas vias, de equipa-
mento mecânico, de propriedade da
Proponente, que será aplicado ria exe-
cução dos serviços, discriminado tipo,
características, estado de conservação
de cada unidade, assim como, local on-
de o mesmo poderá ser examinado, O
conjunto apresentado, a juízo da —
NOVACAP, deverá produzir dentro do
prazo estabelecido o volume total dos
serviços e não poderá ser interior ao
abaixo relacionado:

Para seremos de compactarão em base
Estabilizada

1) 6 rolos compactadores, tipo pé de
carneiro, de dois cilindros;

2) 9 tratores de pneus de potência
Igual ou superior a 50 HP.;

3) 2 rolos .compressores de pneus;
4) l rolo compressor íTanden;» de 8

a' 12 toneladas

a) O equipamento acima poderá ser
complementado por rolos compactadores
vibratórios, limitando o uso dos niêsinoj
a locais autorizados pela • fiscalização. '

5) 2 Patro) tipo 12 com escarificador;
6) 3 carros pipa;
7) 2 arados de discos;
8) 2 grade de discos;
9) 2 pás carregadeira de l. 1/2 jar-

das cúbicas de capacidade;
10) 12 caminhou1:- basculantes de 6

toneladas; -

11) l trator d< potência igual cm su-
perior a l "K* HP equipado com lâmina.

Para .seri%os de revestimentos
Betuminosos

1) l Usina para misturas betuminosas
a quente, com capacidade mínima de
20 a 25 toneladas a hora;

2) l vibro-acabadora betuminosa;
3) 6 caminhões basculantes de 6 to-

neladas;
4) l vassoura mecânica;
5) 2 rolos compressores de 2 tambo-

res de 3 a 5 toneladas;
6) l carro distribuidor de material

betuminoso, equipado 'com barra de dis-
tribuição, bomba, tacómetro, maçaricos,
termómetro;?, etc.

a) Tendo ein vista a natureza dos
serviços, não será admitido equipamen-
to de porte inferior ao apresentado na
relação mínima,

7 — Para prova de capacidade finan-
ceira será exigido;

a) prova de idoneidade financeira
fornecida por um estabelecimento ban-
cário idóneo, de capital igual ou supe-
rior a Cr? 500.000.000 (quinhentos mi-
lhões de cnuzejros) ;

b) prova de que a firma tenha capi-
tal realizado no mínimo de Cr$
500.000.000 (quinhentos milhões de
cruzeiros), na data da apresentação da
apresentação da proposta.

CAPÍTULO 7/7

Recebimento das Propostas

8 — Os trabalhos obedecerão a se-
guinte ordem:

a) O recebimento das propostas será
feito no dia, hora e local previsto neste
Edital por uma Comissão designada em
Portaria, pelo Superintendente da
NOVACAP;

b) Na presença dos Proponentes e
demais pessoas que queiram assisti-los,
serão recebidos os invólucros apresen-
tados devidamente fechados, os quais
serão numerados de acordo com a or-

dem de apresentação ao Presidente da
Comissão;

c) Iniciar-se-â a abertura primeira-
mente pelos invólucros contendo os do-
cumentos;

d) No caso da eliminação do Propo-
nente, após a abertura do l9 invólucro
e exame dos documentos, não será aber-
to o 2° invólucro que será devolvido
mediante recibo mencionando o motivo
da exclusão;

e) Quanto aos documentos do l9 in-
vólucro serão devolvidos após o jul-
gamento da Concorrência mediante so-
licitação escrita por parte do interessa-
do ao Presidente da Comissão;

f) Após as eliminações eventuais se-
rão abertos, pela Comissão, os segun-
dos invólucros e lidos em voz alta os
seus conteúdos;

g) Os membros da Comissão e os
proponentes rubricarão todas as folhas
das propostas e demais elementos que
as acompanhem;

h) Da reunião para recebimento e
abertura das propostas lavrar-se-á ata
circunstanciada, na qual tudo o que.
ocorrer ficará minuciosamente especifi-
cado, devendo a mesma ser assinada
peln Comissão e todos os proponentes;

í) Depois da hora marcada para ' o
recebimento das prop"ostas nenhuma ou-
tra será recebida nem tãopouco serão per
mitidos quaisquer adendos, acréscimos

j ou esclarecimentos às mesmas;

;') Toda e qualquer declaração deve-
rá constar obrigatoriamente da ata, fi-
cando sem direito de fazê-lo, posterior-
mente, ou interpor qualquer recurso
contra o processo de abertura, os que,
presentes, se recusarem a rubricar a do-

f cumentação nos termos das letras «g» e
«h?>, deste Capitulo.

CAPÍTULO IV

Do Julgamento

9 — Não serão tomadas em conside-
ração as propostas:

'a) que contiverem emendas, borrões
ou rasuras ou não encerrarem condições
tidas como essenciais;

b) que não se conformarem com as
condições do presente Edital;

c) que não forem feitas de acordo
com as condições referidas no item
do Capitulo I;

10 — Feita a classificação dos con-
correntes pela Comissão, esta expedirá
as atas lavradas e os demais documen-
tos ao Superintendente da NOVACAP,
dentro de 10 (dez) dias, com um rela-
tório da Comissão, que salientará qual
a proposta mais vantajosa, para decisão.

11 — Antes de qualquer decisão se-
rão as propostas publicadas, esn quadro
demonstrativo da concorrência, no Diá-
rio Oficial da União, . para conheci-
mento dos interessados

CAPÍTULO v

Caução

12 — A participação na Concorrên-
1 cia depende de depósito de caução, na
Tesouraria da NOVACAP, no valor
de Cr$ 2.400.000 (dois milhões e qua-
trocentos mil cruzeiros) em moeda cor-
rente do país, Títulos da Dívida Públi-
ca Federal, ou Obrigações Brasília, re-
presentados pelos respectivos valores
nominais.

Parágrafo único. Conhecidos os re-
sultados da Concorrência .e a ordem de
classificação dos licitantes de acordo
com o critério deste Edital^as cauções
serão devolvidas mediante requerimen-
to dos interessados ao Presidente da
Comissão, exceçâo feita à cauçSo cor-
respondente à firma declarada vence-
dora, que ficará em poder da

NOVACAP para garantia da assina*
tura do eootratp.

13 — O vencedor da Concorrencial
reforçará a caução depositada com outn*
de valor necessário a completar, cotn;
aquela, um por cento (1%) do valor';
atribuído a adjudicação, para efeito da
assinatura do contrato de empreitada,,
em moeda corrente do país. Título -daí
Dívida Pública Federal ou Obrigaçõeí
Brasília, representados pelos respectivo*
valores nominais, isso sem prejuízo do*
reforços da caução no curso da execu-
ção das obras e que serão estipulada*
no contrato.

Parágrafo único. A caução "inicial e
os respectivos reforços serão levantado!
após o estágio de observação a que s*
refere o item «27-b» do Capítulo XIII.
Em caso de rescisão do contrato e ia*
terrupção dos serviços, não serão de-
volvidos a caução inicial e os Síus re-
forços, a menos que a rescisão e para-
lisação dos serviços decorra de acordo
com a NOVACAP.

CAPÍTULO VI

Descrição dos serviços, forma dt e.ve-
citfão e andamento

14 — Os serviços a executar situam j

se no Setor Residencial Económico S^l
e Adjacências, e compreendem:

a) Terraplenagem mecânica eventual,
Qbras de artes correntes e serviços di-
versos, para restauração de pistas e pro-
teção do pavimento, compreendendo:
alargamento de pistas pequenas; recom-
posição de aterros; execução de ban-
quetas .compactadas; sarjetas rcvestidaj
de lajotas de concreto simples; revesti-
mento vegetal de taludes e acostamen-
tos; quaisquer outros serviços, obedeci-
das as tabelas de preços do D.N.E.R.,
para obras de implantação e da
NOVACAP e que se façam necessárias,
a juízo da Fiscalização;

b) Pavimentação, compreendendo:
imprisiiação, revestimento em concreto
betuminoso ou usinado a quente, onde
indicado pela Fiscalização, serviços cor-
relativos como: execução de bases, sub-
bases, drenagem subterrânea, etc., En-
tretanto, se as condições locais e os
materiais disponíveis assim o exigirem,
poderá ser aclotado qualquer outro tipo
de pavimento, previsto na Tabela de
Preços a que. se refere o item «b» do
Capitulo «4* deste Edital.

O abastecimento de materiais betu-
minosos será por conta da NOVACAP.

c) Os serviços serão executados de
acordo com as normas técnicas e especi-
ficações vigentes do» DNER., bem co-
mo, as condições deste Edital. e a pro-
posta apresentada.

d) A proponente apresentará progra-
ma detalhado de produção quinzenal
média dos trabalhos, de modo a assi'-
gurar o andamento proporcional ao pra-
zo previsto para conclusão,

e). A proponente se obrigará a aplicar
na obra o equipamento relacionado no
Capítulo 29, item 6, letra «c», a medida
que for sendo julgado necessário pela
NOVACAP e mais o que necessário
seja para perfeita execução da obra.

CAPÍTULO VII

Valor

15 — O valor atribuído aos serviços
ou obras objeto do presente Edital é
de Cr$. 400.000.000 (quatrocentos mi-
lhões de cruzeiros) .

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência do valor
aproximado atribuído aos serviços, ob-
íeto do presente Edital, para sua conclu-
são, ficará assegurado ao concorrente
vencedor, se lhe convier e a critério da



2956 Seounda-feira 22 DIÁRIO OFICIAL (Secão l — Parte [)' Marco de 1965

NOVACAP, mediante aditamento ao i
contrato empreitada oMjina], o pn
guimento dos serviços até a conclusão J
dos reíletidos, condicionado à disponibi-
lidade de recursos financeiros próprios.
No aditamento s das as -con-
dições cio contrato de Empreitada (.):>

C A P Í T U L O VIII

[l I1ÍOS

16 —• Os preços propottos em i
midade com o item 4 do prese;

CAPÍTULO XII

Rescisão

25 — O conti. '.vera a res-
indepeiidentemente de

interpelação judicial, sem que o contra-
tante tenha direito a indenização de
qualquer espécie, quando o cont,

a) não cumprir qua i sque r das obri-
s estipula

b) não recolher muita imposta, den-
tro do prazo determinado;

c) >'. : multas por mais de

c) transferir o i terceiros,

.'.-.tos na torma e ' p a i . > das condições f ixadas para apli-
i U i u'' 4.370 cie

de julho lê l! l
Parágrafo único. Os cálculos de re-

visão e o vaior correspondente serão
cbjeto de expressa demon: . auto-
dt,^i.úi:ental representativo de cada
flicto, devendo o referido valor ser con-
figu.vdo em conta independente
sentac,a em paralelo à conta i
dente a aplicação dos preços

• c cia
ACAP.

CAPUTILO IX

Co;.;

17 — A adjudicarão dos serviços se-
rá cíetu;: 'ie contrato de em-
preitada assinado na NOVACAP
servado as condições estipuladas nesu-
Edital e as' que constam da resp< .
minuta à disposição dos interessados na
Procuradoria Jurídica da NOVACAP. |

CAPÍTULO x

Prazos e Multai

EDITAL N' 015-65-CPC-2

Concorrência Pública paca execução' de
Pavimentação e eventual Terraplcna-
ycm, na cidade Satélite , do O', i

cm Brasília. Dist;

18 — O. prazo para assinatura (to
contrato será de 5 (cinco) dias <
cutivos, após a convocação ;
íim expedida pela Procuradoria Jurídi-
ca, sob pena de perda da caução inj-
cial e demais coimnações legais.

19 — O prazo para início do.s
lhos fica fixado em 5 (cinco) dias con-
tados da data da expedição da l* (pr i -
meira) ordem de serviço, a qual d-
ser expedida dentro dos dias scguú:
assinatura do contrato ou homolo"
da Concorrência pelo Conselho de Ad-
ministração da NOVACAP;

20 — O prazo para conclu,
obras fica fixado era 180 (cento

. era, também o contra-
to, air jc rescisão por mútuo
írcôrdo, :i:;ia dos ser-
viços.

A rescisão por mútuo acordo dará
^eber da . .

NOVACAP:

a) o valor dos serviços executados,
cm medição rescisória,

.'b,') O \ .úo" cias inst.iLiçõfs c f e t u a c W i
para cumprimento do contrato, descon-

í parcelas correspondentes à uti-
iizaçãò "alações/ proporcional-

.oryiços executados.

. i l i l . O XII!

Recebimento dos Serviço*
27 Considérar-se-á concluído os ser-

vi-ços defúiidos neste Edital, quando en-
hmpos, concluídos conte

ops-r. içóes e especificações do Capitulo
VI, e depois de efetuada a remoção de
entuífios, terra e outros materiais pro-

i dos serviços executados, e ti-
ver sido entregue pela Contratante à

não, comunicação escrita desta
.

a) recebida pula fiscalização a comu-
i a que se refere o item anterior.
rá a NOVAVÁP, dentro dos

l' (primeira) «Ordem de Serviço/.
• 21 — A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Sr. Supe-
rintendente da NOVACAP, m
mente nos seguintes casos:

tenta) dias, ^contados da expe-diçâo . , t a) , dias seguintes àquela, ao te-
to dos ser, to rne-

.

£>) opôs o recebimento acima previsto
' erão os serviços era está;,

a) período excepcional de chuvas; '4ão Pel° Prazo de I8° (cento e

b) ordem escrita da NOVACAP p ' durante o qual ficará o contra-
ra realizar ou restringir a execução dos tiintc obrigado aos reparos é sui••.
trabalhos no interesse da Administra- toes <3ue a Juiz° da NOVACAP e sem
(ao.

22 — Na hipótese de falta
mentos técnicos para a execução dos
trabalhos, quando o fornecimento
couber a NOVACAP, os prazos pode-
rão ser prorrogados pelo tempo que du-

i'õcs Gerais

28 — À NOVACAP se reserva o di
far a ouiisão aludida, desde que aceita reito de anular a Concorrência por con-
alegação como procedente, pela , veniêucia administrativa, sem. que aos
NOVACAP. concorrentes caiba direito a indentação

23 — O contrato estabelecerá multas, de qualquer 'csp
aplicáveis a critério do Sr. Superinten-
dente da NOVACAP, nos secj;
casos:

a) para cada dia de atraso j: :
«los serviços: - Cr$ 50.000 (cin
ta mil cruzeiros) .

b) para cada dia de atraso na con-
clusão das obras: — Cr$> 50.000 (cin-
quenta mil cruzeiros) .

CAPÍTULO XI

; J/".C/1ÍOS

24 — Os
*m parce lições
que deverão ser cfefuadas no fim de
cada mês peio Departamento de \'-.
t Ob-

j rafo único. Em caso de- anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a documen-
tação que acompanhar a respectiva pro-
posta, mediante prévio requerimento ao
Presidente da Comissão de Concorrên-
cia da NOVACAP.

29 — Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnicos na
interpretação dos termos deste Edital,
serão atendidos durante o expediente da
repartição, na Comissão de Concorrên-
cia da NOVACAP ou no Departamen-
to de Viação e Obras, para esclareci-

nccessárics e correlates. — José
Luiz Pinto Coelho de Oliveira, Supe-
rintendente

-.'.
dera/..

O S i ate da Companhia Ur-
banizacfora da Nova Capital do -Brasil
- NOVACAP, faz público, para co-

nto dos interessados, que às
do 169 (dé"cimo sexto) dia,

ir da' publicação deste no Diário
•da União, na Sede da Coinpa-

> Edifício Vale do Rio Doce —
i, Distrito Federal, a

' Concorrência, presidida
pejo Eng'- Ulpiano Brochado Santiago.

.1 as propostas para execi,
serviços de Pavimentação e eventual
Terraplenagcm, na Cidade Satélite da
Gatna e Adjucências, mediante .as con-
dições do presente Edital.

Na hipótese de o 169 (décimo sexto)
dia recair em sábado, domingo .ou feria-
do, a Concorrência será realizada no 1°
(pr i i r e i ro ) dia útil sxibseqiiente.

CAPÍTULO l

Propostas

l — I•' • á apresentar proposta toda
e qi' :'.! individual ou s.;
que - t às condições es;

neste Jil i tai .
Parágrafo -único. Não serão toma-

das ç-m consideração propostas apresen-
tadas por Consórcio ou grupos de fir-
mas.

2 - O Concorrente, no dia e hora
aqui fixados, deverá apresentar sua pro-
posta em invólucros separados, fecha-
dos e lacrados, contendo em sua parte
externa e fronteira, além da Razão So-
cial, os dizeres: Companhia Urbaniza-
dora da Nova Capital do Brasil —
NOVACAP — Concorrência Pública

i" 015-65-CPC-2, o primeiro com
o substiulo «Documentação» e o segun-
do com o subtíulo .«Proposta*.

3- — Elementos do l" Invólucro — O
primeiro invólucro deverá conter .os se-
guintes elementos:

1°) Relação abreviada, etn duas via-; !

dos papéis e outros elementos contidos
neste «primeiro invólucro», na ordem !
em que são pedidos neste Edital.

2'J Contrato social ou estatuto devi- •
dame,ite legalizado e registrado no
D.N. I .C . , ou Junta Comercial, com as
alterações 'subsequentes à publicação dos
extratos da últltna Ata da Assembleia,
em s C t ra tando de S. A.
Anôn;' ;

3°) Prova de 'quitação ou
com o Serviço Militar dos respo
legais e técnicos ou carteira modelo 19

i no caso de estrangeiro.

4') Prova de que votaram n.i
eleição os responsáveis legais e técnicos
ou que pagaram a respectiva n;,
se justificaram convenientemen,
forme atestado .passado por quem de
direito. No caso desses elementos serem
estrangeiros, bastará a .apresentação da
carteira- modelo 19.

59) Certidão de quitação do empre-
gador fornecida pelo' Instituto de Previ-
dência a que for devida sua contribui-
ção.

Os documentos acima mencionados
poderão ser fornecidos por meio de fo-
tocópias devidamente autenticadas ou
substituídos por atestado fornecido pela
Seção de. Cadastro de Firmas desta Co-
missão, que declare expressamente ter a
firma apresentado todos os documen-
tos exigido 2 •' ao 11" -do
item

1 2 . ) Pl\: . . .' .

e lin... , Í L Í O no Capi-
tulo 11 do:,: ,]

13.) Recibo de r to à Te-
souraria da. NOVACAP, em Brasília,
da importância de Cri» 2.400.000 (dois
milhões e quatrocentos mil . cruzeiros),
cm dinheiro ou t í t u l o da Divida Públi-
ca Federal ou Obrigações Brasília, pelo .
valor nominal, mediante guia a ser for-»
nccida pela Departamento Financeiro
da NOVACAP. Tal depósito garantirá -
como caução inicial a inscrição do»
Proponentes na.» Concorrência e rever-
terá ern favor da NOVACAP se o pro-
ponente escolhido e aceito se recusar a
assinar o contrato ou se, quando para
isso for cor,\ i.i.KJo, não comparecer no
prazo marcado peia NOVACAP.

Y 4 — Elementos do 2» invólucro — Q
segundo invólucro deverá conter pro-

' posta datilografada, em trcs vias, em
papel formato de ofício, em língua por-
tuguesa, sem emendas, rasuras ou en-
trelinhas, mencionando o número da
Concorrência c local dos serviçoí.

Da proposta deverá con •
a) Programa de trabalho, d,.-:crirai-

nando a produção média qumzj i.u;,'; ;:
b) acréscimo ou redução eui .porcen-<

tagem única e global, -expresso em alga-!'
rismos e por extenso, que a proponentí
oferece sobre os preços unitários da tlH
bela de preços do DNER., aprovada'
pelo Conselljo Executivo do DNER.^
em l* ' 'Ks ive para olvas de im-
pÍL ia t . i •„ t

c) declaração que ,a f i rma assume JHH
teira e exclusiva responsabilidade pelft
execução das obras, de acordo cora aé
normas .vigeute"s e de acordo com Ofl
projetos e especificações p serem fornè*
cidas pelo D.V..O. da NOVACAP; i

d) declaração expressa de que a fifj
ma aceita todas as conil içõcs constai^
lês do presente Edital .

69) Prova.de cumprimento da Lei 2/3.
7 9) . Certidão de quitação com o Im-

posto de Renda.
89) Prova de quitação do í

Sindical.
99) Prova de representarão legal do

proponente.
10.). Prova de quitação com as fa-

zendas Federal, Estadual e Municipal.
11.) Certidão de registro e quitação

do CREA da firma pioponen' Igual ou superior a 50 HP.;
como do Engenheiro ré;; 3) 2 rolos compressores de pneusf

Provas de "Capacidade

5 — A participação na Concorrência
"depende de prova de capacidade técnica
e financeira.. j

6 — Para a prova de capacidade té*!
nica será exigido': j,

• a) nome do . :aíco do<
trabalhos; . . .•

b) prova de que ,a finr.a tenha ejrç«i
cutado satisfatoriamente serviços sifflk<
lares para a Administração Pú i l i ca , i*<
clúsive o de Capa Asfã í i . j

c) relação, em duas vias, de equip,
mento mecânico, de propriedade
Proponente, que será aplicado na
cução dos serviços, discriminado
características, estado de conservação
de cada unidade, assim como, local oaj
de o mesmo poderá ser examinado. Q
conjunto apresentado, a .juízo da *—«
NOVACAP, deverá produzir dentro da!
prazo estabelecido o volume- total d0|
serviços e não poderá ser inferior M
abaixo 'relacionado: , j

Para serviços th coni^icín^uo cm f>a5£
Estabilizada . j

1) 6 rolos compactadorcs, tipo pé dtt
carneiro, de dois cilindros;

2) 9 tratores de pneus'.de .potéacitf
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4} l rolo compressor «Tanden» de 8
a 12 toneladas

j O equipamento acima poderá ser
nientado por rolos cornpactadores

.vios, limitando o uso dos mesmos
a locais autorizados pela fiscalização.

Patrol tipo 12 com escarificador;
o) 3 carros pipa;

2 arados de discos;
ijrade de discos;

9) 2 pás carregadeira de. 1.1/2 jar-
das CÚPÍ i ,s de capacidade;

'.2 caminhões ! • • • , de O
toneladas:

11) l trator de potência i y i i d l ou su-
u HO HP equipado com lâmina.

, <>s rfo Kfcsliin-
Betuminosos

li l Usina para mi s i 1 .
.te, com capacidade ifliniira u,

20 a Jr> i• meladas a hora;
2) l vibro-acabador

caminhões basculantes de ò to-

. ca;
rolos compressores de 2 tauibo-

de 3 a 5 toneladas;
6) l carro distribuidor de matcr ia j

betuminoso, equipado com barra cie dis-
tribu:' io, bomba, tacómetro, ma., , : :
termómetros, etc.

) lendo em vista a i iauuvza dos
não será admitido equipamen-

to do porte inferior ao apresentado na
u mínima.

7 — Para prova de • f inan-
, será exigido:

e) prova de idoneidade . li::,
.'ecida por um

•> i(iôneo, de capitai igual ou supc-
. rior a Cr? 500.000.UOU ( q u i n h c u r o s mi-

tic cruzeiros J ;
• b) prova de que a f i r m a tenha capi-
tal realizado no minivno de Cr}>

000. t/00 (quinhentos milhões de
cruzeiros], na dei ta da apresentação d<.

. cbimento tina íVóppifai

i> — Os trabalhos obedece; ao a se-i
guinte ardem:

a) O recebimento das propo.v..
feito no dia, hora e local prevista neste
Edital por uma Comissão designada em
Portaria, pelo Super in tenden te da —
NOVACAP;

b) Na presença dos Proponentes e
demais pessoas que queiram assisti-los,
serão .recebidos os invólucros apresen-
tados devidamente fechados, os quais
serão numerados de acordo com a or-

de apresentação ao Presidente da
-são;

c) Iniciar-se-á a abertura pr imeira-
mente pelos invólucros contendo os do-
cumentos;

ri) No caso'da eliminação do Propo-
nente, após a abertura do 1° invólucro
e exame dos documentos, não será aber-
to o 2' invólucro que será devolvido
mediante recibo mencionando o motivo

xclusão;

'.lanto aos documentos do l9 in-
.Í.TO serão devolvidos após o jul-

gamento da Concorrência mediante so-
licitação escrita por parte do interessa-
do ao Presidente da Com:

.pós as eliminações cvcnti ;
rão abertos, pela Comissão, os segun-
dos invólucros e lidos em vo: alta os
seus conteúdos;

g) Os membros da ComisSo e os
proponente» rubricarão todas as folhas
das propostas e demais elementos que
•s acompanhem;

h) Da reunião para recebimento e
abertura das propostas lavjar-se-á ata

•

circunstanciada, na qual tudo o que t
ocorrer ficará minuciosamente especifi-1
cado, devendo a mesma ser assinada .j
pela Comissão e todos os proponentes;

i) Depois da hora marcada para o
recebimento das propstas nenhuma outra
será recbida ncrn tão pouco serão per-
mitidos quaisquer adendos, acréscunos
ou esclarecimentos às mesmas;

/) Toda' e qualquer declaração deve-
rá constar obrigatoriamente da ata, fi-
cando sem direito de fazê-lo, posterior-
mente, ou interpor qualquer recurso
contra o processo de abertura, os que,
presentes, se recusarem a rubricar a do-
cumentação nos termos das letras <-g» c
ch»,' deste Capítulo.

CAPÍTULO IV

Do Julgamento

9— Não serão tomadas 1-111 c
as propostas:

a) que contiverem emendas,' borrões
ou rasuras ou não encerrarem condições
tidas como essenciais;

b) que não se conformarem ci
condições do presente Edital;

. c) que não forem feitas de acordo
com as condições referidas no
do Capitulo I;

10 — Feita a classificação n
correntes pela Comissão, esta expedira
as atas lavradas e os demais documen-
tos ao Superintendente da JNUVAt_Ar ,
dentro de 10 (dez) dias, com um rela-
tório da Comissão, que sal ientara qua.
a proposta mais van ta josa , p . i r ; acc.sao.

11 — Antes de qiuuqui r
riio as propostas puoncadas, mi
demonstrat ivo da concorrência, nu u*n-
rio Oficiai da União, para ^.onheci-
mento dos interessados.

CAPITULO V

12 — A participação na Con.
cia depenue de deposito ue cau5ao, iia
Tesouraria da NOVACAP, no vaior
de Cr3>-2.-.'00.000 (dois niiliux-.-, L qua-
trocentos mil cruzeiros) em mocaa cor-
rente do pais, Títulos da Divida Públi-
ca Federal, ou Obrigações rJiasma, re-
presentados pelos respectivos vaiores
nominais.

j i a f o único. Conhecidos os re-
sultados da Concorrência e a ornem tu-'
classificação dos licitamos de acordo
com o critério deste Edital, as i_auções
serão devolvidas mediante requerimen-
to dos interessados ao Presidente da
Comissão, exceção feita à caução cor-
respondente à firma declarada vence-
dora, que f icará em poder da
NOVACAP para c ja ran t i a da assina-
tura do contrato.

13 — O vencedor da Concorrência
reforçará a caução depositada com .outra
de valor necessário a completar, com
aquela, um por cento (!%•) do valoí
atribuído à adjudicação, para efeito da
assinatura do contrato de empreitada,
em moeda corrente do pais, Titulo -da
Dívida Pública Federal ou Obrigações

a, representados pelos respectivos
valores nominais, isso sem prejuízo dos
reforços da caução no curso da execu-
ção das obras c que serão est ipuladas
no contrr.to.

Parágrafo único . A caução inicial e
os respectivos reforços serão levantados
após o estágio de observação a que se
refere o item «27-b» do Capítulo XIII.
Em caso de rescisão do contrato e in-
terrupção dos serviços, não serão dc-

i volvidos a caução inicial e os seus re-
forços, a menos que a rescisão e pnra-
lização dos serviços decorr.
com a NOVACAP.

CAPÍTULO VI

Descrição dos serviços, forma de e.vc-
ctifão e andamento

H —- "Os serviços a executar situam-
se na Cidade Satélite do Gama e. ad-
jacências, e compreendem:

a) Terraplenagem mecânica eventual,
Obras de artes correntes e serviços di-
versos, para restauração de pistas e pro-
teção jo pavimento, compreendendo:
alargamento de pistas pequenas; recom-
posição de aterros; execução de. ban-
quetas compactadas; sarjetas revestidas

.ias de concreto simples; revesti

CAPÍTULO IX

Contrato

17 — A adjudicação dos serviços se-
rá efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado na NOVACAP, ob-
servado as condições estipuladas neste
Edital e as q.ue constam da respectiva
minuta à disposição dos interessados na
Procuradoria Jurídica da NOVACAP.

CAPÍTULO . X

P.-:i:os e Multas -

!í - O prazo para assinatura do

mento vegetal de taludes e, acostamen- ! coatrato será de 5 («nco) dias conse-
tos; quaisquer outros serviços, obedeci-1 ™tivos- apf a , conV°cac3° P*™ ês^fim exPed'da Pela Procuradoria Jurídi-das as tabelas de preços do D.N.E.R.,
para obras de implantação e da
1NOVACAP e que se façam uece
a juizo da Fiscalização;

b) Pavimentação, compreendendo:
irapriaiação, revestimento em concreto
' .uruinoso ou usinado a quente, ondt

sob pena de perda da caução ini-
cial e demais cominações legais.

19 — O prazo para inicio dos traba-
lhos fica fixado em 5 (cinco) dias con-
tados da data da expedição dá l* (pri-

a) ordem de serviço, a qual deverá

nídlca^la^iscdlz^âo.^rvlços"" s" ^edlda dcntro dos *«* «9f «"_*
relativos como: execução de basL, sub- , ̂ ^1^™^ !̂̂ !̂
bases, drenagç.m subterrânea, etc., lin-
i r c t - i i i t o , se as ' condições locais e os
materiais disponíveis assim o exigirem,
poderá ser adotado qualquer outro "tipo
de pavimento, previsto na Tabela de
Preços a que se refere o item
Capitulo -t.4» deste Edital.

do

da Concorrência pelo Conselho de Ad-
ministração da NOVACAP;

20 —-O prazo para conclusão das
obras fica fixado em 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da expedição da
l 1 l p ' - ivneira) •< Ordcri de Serviço»,

21 — A prorogação dos prazos fi-
O abastecimento de materiais betu- | carà a exdusivo critério do Sr. Supe-

á por conta da NOVACAP.

c) Os serviços serão executados de
acordo com as normas técnicas e especi-
ficações, vigentes do DNER., bem co-
mo,'as condições deste Edital c a j;ru-

apresentada.

r in tendente da NOVACAP, mas so-
mente nos seguintes casos:

íi) período excepcional de chr

b) ordem escrita da NOVACAP pa-
::.ar ou restringir a execução dos

trabalhos no interesse da Administra-
ção.

22 — Na hipótese de falta de ele-
mentos técnicos para a execução dos
trabalhos, quando o fornecimento deles
couber à NOVACAP, os prazos pode-
rão ser prorrogados pelo tempo que du-

e) A proponente se obrigará a aplicar rar a omisão aludida, desde que aceita
na obra o equipamento relacionado no alegação .como procedente, pela ,
Capitulo 2'-', item 6, leira te», a medida ! NOVACAP.
que for sendo julgado necessário ;•
NOVACAP e mais o que aci.
seja para perfeita execução da obr i.

d) A proponente apresentará progra-
ma detalhado de produção quin.v.
media dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao pra-
zo previsto para conclusão.

CAPÍTULO Vil

Valor

— O valor atribuído

23 — O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do -Sr. Stiperinteii-
dente da NOVACAP, nos seguintes
casos:

a) para cada dia de atraso no inicia
dos serviços: — Cr$ 50.000 (cinqucn-*aos serviços ., .

ou obras objeto do presente Edital é : t;1,'
: C4 400.000.000 (quatrocentos mi- l para Cada dia d' f 2?°™ ,C°n'

Ihõe.s de cruzeiros).

parágrafo único, demonstrada u-m-
' i . en te a insuficiência do vaior

aproximado atribuído aos serviços, ob-
jcto do presente Edital, para sua conclu-
são, ficará assegurado ao concorrente
vencedor, se lhe convier è a critério da
NOVACAP, mediante aditamento ao

qiienta mil cruzeiros) .

CAPÍTULO xj

24 — Os pagamentos serão efetuado»
em parcelas, de acordo cosn as medições
que cjcverão ser efetuadas no fim de
cada mês pelo Departamento de Viação

contrato de empreitada original, oprosse- £ Qbras da NOVACAP.
guimento dos serviços até a conclusão
dos referidos, condicionado ã disponibi- CAPITULO XII
lidade de recursos financeiros próprios. jjescísâo

, No aditamento serão mantidas as con-
| dições do contrato de Empreitada Ori- 25 " ° contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão independentemente d«
interpelação judicial, sem que o contra-
t. / -e tenha direito a indenização d«
qualquer espécie, quando o contratante:'

a) não cumprir quaisquer das obrt"
Os preços propostos em co;.ú>r- gacões estipuladas; \

b) não recolher multa imposta,

CAPITULO VIII

f^tíctittsíamt •

.nidade com o'item -í do presente E d i t a l .
serão revistos na forma e para os fios
estabelecidos .pela Lei n" 4.370 de 28
de julho de J 964.

Parágrafo úuico. Os cálculos de re-
visão c o valor correspondente sorão
objeto de expressa demonstração no-
documental representativo de cada me-
dição, devendo o referido valor ser con-
figurado em conta independente apre-
sentada em paralelo à conta correspon-

di aplicacSo dos preços iniciaii.

,tvo do prazo determinado;

•c) incorrer em multas por mais (M
duas das condições fixadas para apli*
cação; j

d) falir; , <
e) transferir o contrato a terceiros,

no todo ou em parte, sem prévia auto-
rização do Superintendente da
NOVACAP. (

26 — Estabelecerá, também o contrzM
te, a modalidade de rescisío por mútua ]
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acordo, atendida a conveniência dos ser-
viços.

A rescisão por mútuo acordo d.ivá
BO contratante direito a receber da . .
NOVACAP:

.•;) o valor dos serviços executados,
calculados cm medição rescisória;'

b) o valor das instalação cfetuadas
para cumprimento do contrato, descon-
tadas as parcelas correspondentes, ã uti-
ijz.ição dessas instalações, proporcional-

aos serviços executados.

CAPÍTULO XIII

Recebimento dos Serviços

27 Considcrar-se-á concluído os ser-
viços definidos neste Edital, quando en-
tregues limpos, concluídos conforme as
operações e especificações do Capitule
VI, c depois de cfetuaJa a remoção de
entulhos, terra e outros materiais pro-
cedentes dos serviços executados, e. ti-
ver sido entregue pela Contratante à

.dização, comunicação escr i ta •
iusão.

B).recebida pela fiscalização a ccmu-
,,ão a que se refere o item anterior ,

i occderá a NOVAVAP, dentro dos
30 ( t r i n t a ) , dias seguintes ãqi .
ccbíTnento dos serviços, r a t i l i i •
diante termos,

b) após o recebimento ac ima previne1

permanecerão os serviços 011 e.suigio de
; vnção pelo prazo de ISO (cento c

oitenta) "iurantc o qual "ficara o contra-
oijrigado aos reparos e subsíif.ii-

çcc.s qje a juízo aã NOVACAP e sem
óiiu.s p,ira a mesma se fizerem ne,.:

. CAPÍTULO x:v

Disposições G<

28 — A.NOVACAP se n
n-ito de anular a Concorrência por con-
veniência administrativa, sern que

, - . > r - entes caiba direito a indenização
de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em cS
', os A.icorrentes terão direito a
!itar a caução»e rccber a documen-

tação que acompanh ectiva pró.
a, mediante prévio h -íò ao
:dente da Comissão de C o r u o r u r i -

NOVACAP.

29 — Os interessados que
duvidas de caráter legal ou tcVivcos na
jnierpretação dos termos ditai,
sc/ão atendidos durante o (te da
repartição, na Comissão de Concorrên-
cia da NOVACAP ou no Departamen-
to de Viação e Oi csclarcci-
mciitos 'íCLCssários e correlates. -— José
Luiz Pinto Coelho tlc Oliveira, Supe-
rintendente.

EDITAL N? 0!6-'65-CPC-2

Concorrendo Pública para execução de
Pavimentação e eventual Terraplena''
gem, no Plano Piloto de Brasília, e
adjacências^ em Brasília, Distrito Fe-
deral.

O Superintendente da Companhia Ur-
banízadora da Nova Capitai do Brasil
— NOVACAP, faz público, para co-
nhecimento dos interessados', que às
9: HO horas do 16'' (décimo sexto) dia,
a contar da publicação deste no Diário
Oficial da União, na Sede da Compa-
nhia, no Edifício Vale do Rio Doce —
8" undar, Brasília, Distrito Federal, a
Comissão de Concorrência, presidida
peio Eng° Ulpíano Brochado Santiago,
receberá as propostas para execução dos
serviços de Pavimentação e eventual
Terraplenagem, no Plano Piloto de Bra-
silia e adjacências, medinnte as condi-
ções do presente Edital

Na hipótese de o 16' (décimo sexto)
dia recair em sábado, domingo ou feria-
do, a Concorrência será realizada no l9

(primeiroJ dia útil subsequente.

CAPÍTULO i

Propostas

l— ijode.rá apresentar proposta toda
e cjiiaiijiur iiruit» individual ou soe.ai,
que saiisiaça as condições estabelecidas
iicste Edital.

faruçjraio -único. Não serão toma-
das cm conb.a.-rução propostas apresen-
tadas por Consórcio ou grupos de f-r-
mas.

/ — O Concorrente, no dia e hora
aq'u Lxacios, tio verá apresentar sua pro-
pjsEa tiu invólucros separados, íecha-
uos c iacraaos, contendo em sua parte
c-Mcrn,» e fronteira, alem da Razão Só-
cia), os yizeres: 'Companhia Urbaniza-
dora ii<i Nova Capital do Brasil -—
NOVACAP --- Concorrência Pública
tídital' ir Oió 65-CPC-2, o primeiro com

'iu :o «Documentação» e o scgun-
Jo com o subtiuio <\Propostas>.
' 3 — Elementos do l9 Invólucro — O

primeiro nuo.ucro deverá conter os se-
Jiíintes elementos:

l9) Relação abreviada, em duas vias
Io? papéis e outros elementos contidos

neste •, r,.Miicii'o invólucro», na 'ordem
em que são pedidos neste Edital.

2'?) Contrato social ou estatuto devi-
damente legalizado e registrado ! no
D.N.I.C., ou Junta Comercial, com as
alterações subsequentes à publicação dos
estratos da última Ata da Assembleia,
em se tratando de S.A. (Sociedade
Anónima J.

3?) Prova de quitação ou isenção
com o Serviço Militar dos responsáveis
legais e técmcos ou carteira modelo 19
no caso de estrangeiro.

4.°) Prova de que votaram na última
eleição os responsáveis legais e técnicos
ou- que pagaram a respectiva multa ou
se jus t i f icaram convenientemente 'con-
forme atestado" passado por quem de
direito. No case desses elementos serem

i iros, bastará a apresentação da
irá modelo 19.

5P) Certidão ,de quitação do empre-
gador fornecida pelo Instituto d« Previ-
dência a que for devida sua contribui-
ção.

69) Prova de cumprimento da Lei 2/3.
7") Certidão de quitação com o Im-

posto de Rendia.
&") Prova de quitação do Imposto

Sindical. . •
99) Prova de representação legal do

proponente.
10.) Prova de quitação com as fa-

zendas Federal, Estadual e Municipal.
11.) Certidão.de registro e quitação

do CREA da firma proponente, assim
como do Engenheiro responsável.

Os documentos acima mencionados
poderão ser fornecidos por meio de fo-
tocópias devidamente autenticadas ou
substituídos por atestado fornecido pela
Seção de Cadastro de Firmas desta Co-
missão, que declare expressamente ter a
firma apresentado todos os documen-
tos exigidos nos números 2° ao H9 do
item 39

12.) Provas de capacidade técnica
e financeira, conforme exigido no Capí-
tulo II deste Edital.

• 13.) Recibo de recolhimento à Te-
souraria da NOVACAP, em Brasília,
da importância(de Cr$ 3.000.000 (três
milhões de cruzeiros) eni dinheiro ou
título da Dívida Pública Federal ou
Obrigações Brasília, pelo valor nomi-
nal, mediante guia a ser fornecida pelo
Departamento Financeiro da —
NOVACAP. Tal depósito garantirá

corno caução inicial a inscrição tios
Proponentes na Concorrência e reverte-
rá em favor da NOVACAP se o pro-
ponente escolhido e aceito se recusar
a assinar o contrato ou se, quando isso
íôr convidado, não comparecer no prazo
marcada pela NOVACAP.

•4 — 6/cmeníos do 29 invólucro — O
segundo invólucro deverá conter pro-
posta datilografada, em três vias, em
papel formato de oficio, em língua por-
tuguesa, sem emendas, rasuras ou en-
trelinhas, mencionando o número da
Concorrência e local dos serviços.

Da»p.oposta deverá constar:
a) Programa de trabalho, discrimi-

nando' a produção média qumzenal:
b) acréscimo ou redução e«n porcen-

tagem única e global, expresso em alga-
rismos e por extenso, que a proponente
oferece sobre os preços unitários da ta-
bela de preços cio ÍJNER., aprovada
pelo Conselho Executivo do DNER.,
cm I k - l - l r f , inclusive para obras de im-
plantação;

c) declaração que a firma assume in-
teira e exclusiva responsabilidade pela
execução das obras, de acordo com as
normas vigentes e de acordo com os
projetos e especificações a serem forne-
cidas pelo D.V.O. da NOVACAP;

£/) declaração expressa de que a fir-
ma aceita todas as condições constan-
tes do presente Edital.

CAPÍTULO U,

Provas de Capacidade

5 — A -participação na Concorrência
depende de prova de capacidade técnica
e financeira.

6 — Para a prova de capacidade téc-
nica será exigido:

a) nome do .responsável técnico dos
trabalhos;' '

b) prova de quê a firma tenha exe-
cutado satisfatoriamente serviços simi-
lares para a Administração Pública, in-
clusive o de Capa Asfáltica;

c) relação, em duas vias, de equipa-
mento mecânico, de propriedade da
Proponente,' que será aplicado na exe-
cução dos serviços, discriminado tipo,
características, estado de conservação
de .cada unidade, assim como, local on-
de o mesmo poderá ser examinado. O
conjunto apresentado, a juízo da -
NOVACAP, deverá produzir dentro do
prazo estabelecido o volume total dos
serviços e não poderá ser inferior ao
abaixo relacionado:

Para serviços de compactação em base
Estabilizada

1) 6 rolos compactadores, tipo pé de
carneiro, de dois cilindros;

2) 9 tratares de pneus de potência
igual ou superior a 50 HP.;'

3) 2 rolos compressores de pneus;
•í) l rolo compressor «Tauden» dq 8

a 12 toneladas
a) O .equipamento acima poderá ser

complementado por rolos compactadores
vibratórios, limitando o uso dos mesmos
a locais autorizados pela fiscalização.

5) 2 Patrol tipo 12 com escarificador;
6) 3 carros pipa;
7) 2 arados de discos;

• 8) 2 grade de discos;
9) 2 pás carregadeira de l. 1/2 jar-

das cúbidas de capacidade;,
10) 12 caminhões bascúlantes de 6

toneladas;
11) l trator de potência igual ou su-

perior a 140 HP equipado com lâmina.

Para serviços de revestimentos
Betuminosos

1) l Usina para misturas betuminosas
a quente, com * capacidade, mínima de
20 a 25 toneladas a how

2) l wbro-acabadora betuminosa!
3) 6 caminhões bascúlantes de 6 t*>

heíadas; ^j
•}) l vassoura mecânica;
5) 2 rolos compressores de 2 tambo-

res de 3 a 5 toneladas;
6) l carro distribuidor de materUj

betuminoso, equipado com barra de dj*-
tribuição, bomba, tacómetro, maçarico»,
termómetros, etc.

a) Tendo em vista a riatureza do»
serviços, não será admitido equipam*^-
to de porte inferior ao apresentado on
relação mínima.

7 — Para prova de capacidade finan-
ceira será exigido:'

a) prova de idoneidade financeira
fornecida por um estabelecimento ban-
cário idóneo, de capital igual ou suf>{*
rior a Cr$ 500.000.000 (quinhentos nrii
Ihõcs de cruzeiros);

b) prova de que a firma tenha capi»
tal realizado no mínimo de Cr$ ,
500.000.000 v (quinhentos milhões
cruzeiros), na data da.apresentação
apresentação da proposta.

CAPÍTULO ///

Recebimento das Propjstas

8 — Os trabalhos obedecerão a M"
g u. 11 te ordem;

u l O recebimento das propostas"»
te»to no dia, hora c local previsto n«e|
n,dital por uma Comissão designada
Portaria, pelo Superintendente
NOVACAP;

b) • Na presença dos Proponentes t
demais pessoas que queiram assis£í-lof,
serão recebidos os invólucros apreseft*
tados devidamente fechados, os quaia
serão numerados de acordo com a pf«
dem ac- apresentação 'ao. Presidente áa
Comissão; i

c] Iniciar-sc-á a abertura primeira-
mente pelos invólucro;, contendo os do-
cumcntos;

. d) No caso da eliminação do Propo--
ncate, após a abertura do l" invólucro'
e exa.ne dos documentos, não será abfti»
t o _ o 29 invólucro que será devolvido
mediante recibo mencionando o motivo
da exclusão;

c) Quanto aos documentos do l' in-
vólucro serão devolvidos após o jul-
gamento da Concorrência mediante Sg-
licitação escrita por parte do interessa-
do ao Presidente da Comissão;

/) Após as eliminações eventuais se-
rão abertos, pela Comissão, os segun-
dos invólucros e lidos cm voz alta. os
seus conteúdos;

g] Os membros da .Comissão e os
proponentes rubricarão todas as- folhas
das propostas e demais elementos que
as acompanhem;

h) Da reunião para recebimento e-
abertura das propostas lavrar-se-á ata
circunstanciada, na qual tudo o que
ocorrer ficará minuciosamente especifi-
cado, devendo a mesma ser assinada
pela Comissão e todos os proponentes;

í) Depois da hora marcada para o
recbimento das p>opostas nenhuma outra
será recebida nem tampouco serão per-
mitidos quaisquer adendos, acréscimos
ou esclarecimentos às mesmas;

/) Toda e qualquer declaração deve-
•ã constar obrigatoriamente da ata, fi-
cando sem direito de fazê-Jo, posterior-
mente, ou interpor -qualquer recurso
contra o processo de abertura, os que,
presentes, se recusarem a rubricar a do-
:umentação nos termos das letras «g» e

«h»." deste Capitulo.

CAPÍTULO IV

Dó Julgamento

9 — Não serão tomadas em consid%./
as ftropostass
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a) que contiverem emendas, borrões
ou rasuras ou não encerrarem condições
tidas como essenciais;

b) Qiue não se conformarem coin as
A-rond!çõcs do presente Edital;

c) que nfio forem feitas de acordo
com as condições referidas no item 4
do Capitulo I;

10 — Peita a classificação dos con-
correntes pela Comissão, t.» t a expedirá
as atas 1. . ins e os demais documen-
tos ao Super intendente da NOVACAP,
ckntro de 10 (dez) dias, com um rela-
tório da Comissão, que salientará qual
a proposta mais vantajosa, para decisão.

11 — Antes de qualquer decisão se-
rão as propostas publicadas, ecn quadro
demonstrativo da concorrência, no Diá-
rio Oficial da União, para conheci-
mento dos interessados.

CAPÍTULO v

Caução

12 — A participação ua Concorrên-
cia depende de depósito de caução, na
Tesouraria da NOVACÀP, no valor
de Cr$ 3.000.000 (três milhões de cru-
zeiros) era icoeda corrente do país, Ti-
tulos da Divida Pública Federal, ou
Obrigações Brasília, representados .pe-
los respectivos valores nominais.

Parágrafo único. Conhecidos os re-
sultados da Concorrência e a ordem de
dassifciação dos licitaates de acordo

o critério deste Edital, as cauções
10 devolvidas mediante requerimen-

to dos interessados ao Presidente, da
Comissão, exccção feita ã caução cor-
respondente à firma declarada vence-
dora, que ficará em poder da
NOVACAP para garantia da assina
tura do contrato.

13 — O vencedor da Concorrência
reforçará a caução depositada com ou.tr.
de valor necessário a completar, com
aquela, um por cento (1%) do valo
atribuído à adjudicação, para efeito d.
assinatura do contrato de empreitada
eia moeda corrente do país. Título -d
Divida Pública Federal ou Obrigaçôef
Brasília, representados pelos respectivos
valores nominais, isso sem prejuízo dos
reforços da caução no curso da execu
cão das obras
no contrato.

que serão estipulada»

Parágrafo único. A caução inicial
os respectivos reforços serão levantados
após o estágio de observação a que se
refere o item <.27-b» do Capítulo XIII.
Em caso de rescisão do contrato e in-
terrupção dos serviços, não serão de-
volvidos a caução inicial e os seus re-
forços, a menos que a rescisão e para-
lisação dos serviços decorra de acordo
com a NOVACAP.

; CAPÍTULO VI

;.j í/os scrvifos, forma de c.vc-
ciiiíio e andamento

. erviços a executar situam-
se no Plano Piloto e adjacências, e
compreendem:

a) Terraplenagem mecânica eventual,
Obras de artes correntes e serviços di-
versos, para restauraçãp de pistas e pro-
teção do pavimento, compreendendo:
alargamento de pistas pequenas; recom-
posição de aterros; execução de ban-
quetas compactadas» sarjetas revestidas
de lajotas de concreto simples; revesti-
mento vegetal de taludes e acostamen-
tos; quaisquer outros serviços, obedeci-
das as tabelas de preços do D.N.E.R.,

J>ras de implantação e da
NOVÀCAP e que se façam necessárias,
a juízo da Fiscalização;

b) Pavimentação. compreendendo:
imprima cão. revestimento1 em concreto
betuminoso ou usinado a quente, onde

do pela Fiscalização, serviços cor-

relativos como: execução de bases, sub-
bases, drenagem subterrânea, etc.. En-
tretanto, se as condições locais -e os
materiais disponíveis assim o exigirem,
poderá . ser adotado qualquer outro tipo
de pavimento, previsto na Tabela de
Preços a que se refere o item «b» do
Capitulo «4;> deste Edita!.

O abastecimento da materiais betu-
minosos será por conta da NOVACAP.

c) Os serviços serão executados de
acordo com as normas técnicas e especi-
icações vigentes do DNER., bem co-
110, as condições deste Edita! e :i pró-
osta apresentada.

d) A proponente apresentara progra-
ma detalhado de produção quinzenal
média dor, trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao pra-
zo previsto para conclusão.

e) A proponente se obrigará a aplicar
na obra o equipamento relacionado no
Capítulo 2', item 6, letra «c», à medida
que for sendo julgado necessário pela
^JOVACAP e mais o que necessário
seja para perfeita execução 'Ia obra.

CAPÍTULO VII

Valor

15 — O valor atribuído aos serviços
ou obras objcto do presente Edital é
de Cr$ 500.000.000 (Quinhentos mi-
lhões de cruzeiros) ,

Parágrafo úaico. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência cio valor
aproximado atribuído aos serviços, ob-
jeto do presente Edital, para sua eónclu
são, ficará assegurado ao concorrente
vencedor, se lhe convier e a critério da
NOVACAP, mediante aditamento a
contrato empreitada original, o prosse
guimento dos serviços até a conclusãc
dos referidos, condicionado ã disponibi
lidade.de recursos financeiros próprios
No aditamento serão mantida as con
dições do contrato de Empreitada Ori
ginal.

CAPÍTULO VIU

Rcftjustamentos

16 — Os preços propostos em coufor
«nidade com o Item 4 do presente Edita
serão revistos na forma e para os fin
estabelecidos pela Lei n° 4.370 de 2.
de julho de 1964.

Parágrafo único. Os cálculos de ré
visão e o valor correspondente serãt
objcto de expressa demonstração n
documental representativo de cada me
dição, devendo o referido valor ser con
figurado em conta independente apre
sentada cm paralelo à conta correspon
dente à aplicação dos preços iniciais.

CAPITULO IX

Contraio

7 — A adjudicação dos serviços se-
á efetuada mediante contrato de em-
ireitada assinado na NOVACAP, ob-
ervado as condições estipuladas neste
idital e as que constam da respectiva
•ninuta à disposição dos interessados na
'rocuradoria Jurídica da NOVACAP.

CAPÍTULO X

prazos e Multas

IS — 'P prazo para assinatura do
contrato rrá de 5 (cinco) dias conse-
cutivos, ..pó a convocação para esse
"im expedid;. pela Procuradoria Jurídi-
ca, sob pena de perda da caução ini-
ciai e deir.ais comínações legais.

! que deverão ser efetuadas nc íim de
ada mês pelo Departamento de Viação

Obras da NOVACAP.

CAPÍTULO XII

Rescis&o

25 — O contrato estabelecerá a res-
>ectiva rescisão independentemente da
nterpelação judicial, sem que o contra-
ente tenha direito a indenização de

qualquer espécie, quando o contratante;
a) não cumprir quaisquer das obri-

gações estipuladas;
b) não recolher multa imposta, den-

:ro do prazo determinado; '
c) incorrer em multas por mais de

duas das condições fixadas para apli-

19. • _) prazo para início dos traba-
lhos fica fixado em 5 (cinco) dias con-
tados da data da expedição da l* (pri-
meira) ordem de serviço, a qual deverá
ser expedida dentro dos dias seguintes à
assinatura do contrato ou homologação
da Concorrência pelo Conselho de Ad-
ministração da NOVACAP;

20 — O prazo para conclusSo das
obras fica fixado em 150 (cento e cin-
quenta dias), contados da expedição da
l* (primeira «Ordem de Serviço».

21 — A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Sr. Supe-
rintendente da NOVACAP, mas só
uiente nos seguintes casos:

a) período excepcional de chuvas;
6) ordem escrita da NOVACAP pá

rã realizar ou restringir a execução do
trabalhos no interesse da Administra
ÇãO.

- Na hipótese de falta de ele
mentos técnicos para a execução do
trabalhos, quando o fornecimento dele
couber a NOVACAP, os prazos pode
rão ser prorogados pelo tempo que du
rar a omisão aludida, desde que aceií
alegação como procedente, pela ,
NOVACAP.

23 — O contraio estabelecerá multas
aplicáveis a critério do Sr. S-uperintea
dente da NOVACAP, nos seguinte
casosr

a) para cada dia de atraso no iiiíci
dos serviços: — Cr$ 50.000 (cinotói-
ta mil cruzeiros).

6) para cada dia de atraso na con-
clusão das obras: — Cr$ 50.000 (cin-
quenta mi] cruzeiros).

CAPÍTULO XI

Pagamentos

2-1 — Os pagamentos serão efetuados
em parcelas, de acordo cosn as medições

d) falir;
e) transferir o contrato a terceiros.

no todo ou em parte, sem prévia auto-
rização do Superintendente da
NOVACAP.

26 — Estabelecerá, também o contra-
to, a modalidade de rescisão por mútua
«côrdo, atendida a conveniência dos ser-
viços .

A rescisão por mútuo acordo dará
ao contratante direito a receber da ..
NOVACAP:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisória;

b) o valor das instalação efetuadas
para -.umprimenío do contrato, descon-
tadas as parcelas correspondentes à uti-
lização dessas instalações, proporcional-
mente aos serviços executados,

CAPÍTULO XIII

Recebimento doa Serviços

27 Considerar-se-á concluído os ser-
viços definidos neste Edital, quando ea-
tregues limpos, concluídos conforme as
operações e especificações do Capitulo,
VI, e depois de efetuada a remoção de
entulhos, terra e outros materiais pro-
cedentes dos serviços executados, e ti-
ver sido entregue pela Contratante à
Fiscalização, comunicação escrita desta
conclusão.

a) recebida pela fiscalização a comu-
nicação a que se refere o item anterior,
procederá a NOVÀVAP, dentro dta
30 (trinta), dias seguintes àquela, ao re-
cebimento dos serviços, ratificando me-
diante termos.

b) após o recebimento acima previsto
permanecerão os serviços e«n estágro <ie
observação pelo prazo de 180 (cento e

. oitenta) durante o qual ficara o contra-
' tante obrigado aos reparos e substitui-

ções que a juízo da NOVACAP e ser»
ónus para a mesma se fizerem necissã-

T R I B U N A L F E D E R A I D E R E C U R S O S
REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N.» «8

J.» edição

Preço: Cr$ 30,
A VENDA»

3isç8o de Vendas: Av. Rodrigues Ah**. I

Agência l: Ministério da Fazenda

Atende-se • pedidos pelo Serviço de Reembôiso Postal
J

CAPÍTULO xjv

Disposições Gerais

28 — À NOVACAP se reserva o di-
reito de anular a Concorrência por con-
veniência administrativa, sem que ao»
concorrentes caiba direito a inden;za:ãj
de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e recber a documen-
tação que acompanhar a respectiva pro-
poste mediante prévio requerimento ao
Presidente da Comissão de Concorrnê-
cia da NOVACAP.

29 — Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnicos na
interpretação dos termos deste Edital,
serão atendidos durante o expediente da
repartição, na Comissão de Concorrên-
cia da NOVACAP ou no Departamen-
to de Viação e Obras, para esclareci-
mentos necessários e correlates. — José
Luiz Pinto Coelho de .Oliveira, Supc- •
riritendente.

T C D F
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COMPATOIA 'gSBANIZAJOHA DA RO Y A CAPITAL IO
COMISSSES PEHMANBKTES DE CON

DTB AIMIHIS^HAÇÍQ

QUABHO DEaOflSTRATIYO DA COHCOP.MSSÇIA KTSLICA HgQOl/CPC-1/65, AQUISIÇÃO BEr MATERIAIS

BESTINAI03.AO DgPARTAIOSBTO SE EDIFICAÇÕES

E S P E C I F I C A Ç Õ E S

GBessit branco .-

Pastilha braaoa (tirio pall -
tão) .-

AzuleíQ br&noo da 1*, 15x15.-

Calita azulejo branco, oxt«r -
na .-

Sacos da cimento 'branco. -

OTflD.

í

Mts2 '

nsa
Mts2

MtàL

P "

QUAHT.

950

^30

2100

600

20

•- ? I R M A S

J.TOEQUATO & CIA LTDA.
UHIT.

m

7.480

4.890

840

7.800

T 0 • T A L

•»

2.468.400

10,269.000

504. OOC

156.000

CASA IRACEMA

UKIT.

•f 14. 800

—

5.390

! ,*
< "

6.990

T O T A L

14.060.000

„

11.319.000

—

139.800

OR1ATOI

UNIT o

11,332

mt

•m

m

*

opiÁroi s,i*
T O T A L

10.765.400

/i

„

*

033 *~ (+) Oferece -^raaait tranco 136 M - Tipo EI.-
(«) Oferece gressit branco - B - 57 x 245 anu- Braaflla, 05 de marco de 1.965.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Cor.curso público para Ascensorista

RESULTADO DAS PROVAS DE PORTUGUÊS .E MATEMÁTICA E

INSTRUÇÃO MORAL E CÍVICA

Iníc. n? — Nome Port. — Mat.
, Nota

Inst. M°ral e
Cívica

2.
40.
29.
69.
6.
S.

•25.
17.
21.
44.
62.
68.
33.
66.
24.
4.

3-'.
36.
14.
57.
3.

11.
32.
7,

Ailton Mala Bertolino
Civamar da Costa Machado ..
Paulo Airton CamoOs
Joíé Rodrigues de Souza ....
Geraldo do EspírHo San^o ...
Luís Soares da Silva
Pedro Júlio da Silva
Josué de Araújo
Joaquim Gonçalves de Alenjar
Manoel Lameu Timbõ
José Simão de Carvalho —
Simão José dos Santos
Antonii> Da Silva Leal
Bianov Antunes de Siqueira ..
Aminadá Rodrigues de Lima .
Raimundo da Rocha Moura .
Francisco Domingos cia Silva
Elias Alves da Cost.t
João Fiorentino dos Anjos |
Wilson Dias ;
AdepíTJo Mo-stio '
José Bezerra. Ximenes |
José cie Souza Melo :
Francisco das Ch^as So.nes 311-;

Va ,-">;

98
97,5
97,5
97
94,5
94
95
82,5
91,5
91,5
89
89
88
87
86
65
85
845
83,5
83
82
81
se
80

3975
80,55
30
781
91
855
50,3
84
70,5
77,75
76,05
82,65
82.5
78,55
66,4
87,9
83,50
72.75
87,4
81,4
75.05
75.7f
7?,5

69,9

Insc. n? Nome Port. — Mat.

39. José dos Santos Silva ......... (
9. Oswaldo Nunes Gonçalves
35. Delfino João Coelho Honesto
61. José' Newton Machado .{ibeiro .
5. Otacilio Camelo da SKva

23. Nivaldo Alves dos Santos í
47. Raimundo Nonato de Carvalho!
42. Francisco das Chadas Fernandes;
67. José Cardoso da Silva \
43. Silas Alves de Madeiros
10. Deusdedith Teixeira de Moraes .
31. José Julião da Silva l
51. Ruíino Delfino |
28. João Canelo da Silva ...
19. José de Souza Moraes
37. Cosme Alves de Jesus ;
56. Luis-Florentino Pedro..
54. António Magalhães Sobrinho
65. Raul Roberto Gomis Horta ...l
13. Jos de Ribamar Almeida /
41. Olavo Oliveira das Chagas , . . . '

79,5
77
77
76,5
76
75,5
72,5
72,5
63.5
68
65,5
60
59
58
56 .
54
53
51,5
50,5
50

Nota
Inst. Moral e

Cívica

81,1
61,05
61,5
63,5
88,8
64,1
77.15
81,8
77,8
58,6
71,75
64,25
69,9
87,75
8055
70,8
65,5
57
90
69 .
691

Braàiiia, 19 d. nííU'iO de Í9fiõ. Luciano B. Alves de Souza, Diíetpr-Gera
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5 — Pendente:

--*?
£0
84
65

O.Q

10

37

5}

SÓ

0 0

6 — Realiza vê*:
Cont as a Recebei
Depósitos Especiais ou Cauções

O — Compensação :
Ações Caucionadas

Passivo

I — Inexigível:
Giptal

3 — Exigível:

5 — Pendente.

9 — Resultado:

0 — Compensado:

'.STRAÇÁO DA COUTA "LUCROS & PERDAS"

Receita

00 Pt("';Ji i de Expl'jv>i<-ão
. . . .

25 736

3.218 972
81.974
54.383 3 355 329

20 000

36.368.679

Cr$ Cr$

25 . 000 . 000
5 189 300 30 189 300

765.878

158.976

5.234.525

20.000

36.368.679

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1964

Cr§ Cr$
19.831.731

•àl.hil 19.913.378

componentes da Diretoria e Conse- > geral extraordinária realizada em
lho Consultivo, modificando, conse- de dezembro 'de 1963 estando anexad
quentemente, os Estatutos Sociais, à referida ata a folha do Diário Of
elegeu o Diretor-Superintendente e os l
membros do referido Conselho, fixan-
do-lhes a remuneração; 2) o Diário

cittl da União, edição cie 18 de se- !
tesãtero de 1984, que publicou a Cer- !

tidão expedida pela Superintendei!- '
Oficial da União de três de fevereiro j cia da Moeda e do Crédito, aos 3 de j
de um mil novecsntos e sessenta e | julho de 1964; — do que dou fé. Se-,
quatro, que publicou a referida Ata,! cretaria da Junta Comercial do Es-:
e 3} o Diário Oficial da União, de 14: tado-4e São Paulo, 16 de fevereiro de,'
de dezembro de 1964, que publicou a U9**- Eu> Vânia Conceição Martins de
certidão da SUMOC, que aprovou a i A lançar, escriturária assistente de ad-
reforma dos Estatutos Sociais. Do! miMistração, a escrevi, conferi e assl-
que dou fé. Departamento Nacional i n*9 Vânia Conceição Martins de Alen-
dâ Registro do Comércio. Divisão de: cor. E eu, Maria Julieta Geraldo,
Registro e Cadastro — Grupo de Se- i cheíe de scçáo, a Subscrevo. Maria
coes do Distrito Federal. E para l Jultelu Geraldo.
constar eu, Aida Tupy da Fonseca, > £««*« Bntto, secretário.
Auxiliar de Bibliotecário, nível 7, dac-
tilografei, conferi e assino. — Aida
Tupy da Fonseca. E eu, Alfredo Cos-
ta de Oliveira, Chefe da S. F. A.-
DF., no exercício de poderes delega-

.
Geraldo. Visto: — Perenal

dos pelo Sr. Diretor-Geral do D. N.
R. C. (Portaria n? 37, de 17 de se-
tembro de 1963 — Diário Oficial de
4 de outubro de 1963) , assino a pre-
sente Certidão aos nove dias do mês
de março do ano de mil novecentos e
sessenta e cinco.
Oliveira.

Selada com 'Cr$ 500
Processo n? 112-65.

• (N» 871 — 17.3.65

Alfredo Costa de

— er$" 1.786)

Despesa
BANCO COMERCAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO S. A.

60 01 DPspesa de Exploração .
90.10 Deduções à Reacm Bruta
90.11 Q'i<ta de Deprecia.

14.754.762
277.336

1.529.799

Lacio liquide nesu: exercício
Sako exercícios arterii

exeicioo seguinte

.'ES), 31 de ck.xeir.bro de 1964.
rã, Diretor-Gerente — Atliayd-. Aires Marques -
— CRCES, n" 13.

- Heraldo Nunes Ferrei-
Téc. em Contabilidade

Para fins de arquivamento no Ra-,
' gistro do Comércio, certifico, na for- j

l ma da legislação em vigor, que o Ex-
celentíssimo Senhor Ministro da ""a-
zenda, por despacho de vinte e nove
de janeiro de .mil novecentos e ses-
senta e cinco, exarado no processo
número dois mil trezentos e dez bar-

1.883.044

5.234.525

CERTIDÃO
Certifico que "Brasil Financeira

S. A. Braíisa — Investimentos Imo-
biliárias", com sede nesta Capital,
arquivou nesta Repartição, sob o nu-
medo 276.964, por despacho da Jun-
ta Comercial, em sessão de 16 de fe-
vereiro de 1965, a ata da assembleia
geral extraordinária, realizada em 23
de novembro de 19.63; — da que dou
fé. Secretaria da Junía Comercial
do Estado de São Paulo, 16 de feve-
reiro de 1965. Eu, Vânia Conceição
Martins de Alencar .escriturária assis-
tente de administração, a escrevi,
conferi e aííino: Vânia • Conc?i"ão
Martins de Aleficar. E eu, Maria Ju-
lieta Geraldo, Chefe da Seção, a subs-
crevo. Maria Julieta Geraldo. — Vis-
to: — Perceval Leite Britto, secre-
tário.

(N.° SS9 — 17-3-65 — Cr? 2.0-10)

AURORA S.A. - INVESTIMENTOS,
'CRÉDITO -E FINANCIAMENTO

CERTIDÃO •

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Ex-
celentíssimo Senhor Diretor Executi-
vo desta Superintendência, por des-
pacho de vinte e quatro de novembro

Ata d'- Rcu:iwo do Conselho Fiscal
Aos dezessete dias du mês de fevereiro de mil novecentos e sessenta

e cinco, nesta cidade de Baíxu Guandu, município e Comarca do mesmo
nome Estado do Espirito Santo, na, sala de reuniões da Diretoria da
Empresa Hidro Bíéliica Lutzo-v S. A., à rua 1? de Maio sem número, re-
uniu-se o Conselhi. Fiscal cia, imprèsa para examinar e discutir o Ba-
lanço, a demonstração da como de Lucros e Perdas, contas e demais
documentação, tudo relativo ao exercício financeiro encerrado erri trinta
e um de dezembro de mil novecentos e sessenta e quatro. Depois do exa-
me procedido, deliberou c Conselho Fiscal lavrar o seguinte parecer: Os
membros do Conselho Fiscal da Empresa Hidro Elétrica Lutzow S. A.,
tendo examinado o Balanço, demonstração da conta "Lucros e Perdas",
conta e documentação referente ao exercício financeiro encerrado em
trinta e um de dezembro de u;il novecentos e sessenta e quatro, e ve-
rificado a perfeita ordem e regularidade em que se encontram, são de
parecer que a Assembleia dos senhores Acionistas pode aprovar dito Ba-
lanço e demonstração da ronta "Lucros e Perdas". O Conselho Fiscal,

i nesta oportunidade, consigna um voto de louvor à lisura nos atos da
' anui administração da Empresa. Eu, César Martins, membro do Con-

selho Fiscal, servindo como Secretário, a escrevi e assino.. — César Mar-
tins — Osicalão M. S. Paiva. — José Joaquim âe Araújo Siqueira.

<N<? 10.761 — 11-3-65 — Cr$ 13.260) •

•

BANCO DOS PROPRIETÁRIOS
SOCIEDADE ANÓNIMA

O Bacharel em Direito Rodrigo
Otávio Correia Barbosa, Secretário da
Junta Comercial do Estado do Ceará,
no uso de suas atribuições legais,
etc.

CERTIDÃO

Certifica, a requerimento verbal da
parte interessada, quê" revendo o* ar-
quivo desta Junta Comercial, dele
consta, por despacho de 14 de feve-
reiro cie 1962, sob n1? 20.250, o arqui-
vamento do Diário Oficial do Estado
edição de 11 de novembro de 1961, que
gublicou a Ata de Assembleia Geral
Extraordinária dos acionistas do Ban-
QD dos Proprietários S. A., realizada
em 31 de outubro de 1981. O refe-
rido é verdade. Dou fé. Secretaria

•.:a Comercial do Estado do
aos dez (10) dias do r; i

março do ano de mil novecentos e
sessenta e cinco (1965) . Eu, ítalo
Oliveira, Arquivista C-6, dactilogra-
fei e conferi. E eu, Rodrigo Otávio
Correia Barbosa, Secretário, a subs-
crevo e assino. Rodrigo Otávio Cor-
reia Barbosa, Secretário.

(N? 870 — 17.3.65 — Cr$ 1.020)

BANCO BRASÍLIA S. A.
CERTIDÃO

Ct-rtifico que Banco Brasília S. A.,
arquivou nesta Divisão sob número
833 (oitoc«|tos e trinta e três), por
despacho ^e nove de março de um
mil novecentos e sessenta e cinco a
seguinte documentação: í) Ata da
Assembleia Geral Extraordinária, rea-
lizada em trinta e um de dezembro
de um mil novecentos e sessenta e
três, que elevou o número de cargos

- rã sessenta e quatro, publicado no
i Diário Oficial da União de quatro de
l fevereiro - do mesmo ano, aprovou, nos
termos do parecer desta Superinten-
dência, o aumento de capital do Ban-! de mil, novecentos" e sessenta e qua-

tro, exarado no processo número mil,co Comercial do Estado de São Pau-
lo' Sociedade Anónima, com sede em
São Paulo, Estado de São Paulo, de-
;rês bilhões de cruzeiros para sete
bilhões e quinhentos milhões de cru-

oitocentos e quarenta e oito barra,
sessenta e quatro e publicado no Diá-
rio Oficial da União de três da dezem-
bro do mesmo ano, aprovou, nos têr-

zeiros, efetivado mediante reavalia- j mos do parecer, o aumento de capi-
çáo do ativo imobilizado, nos termos
da Lei número quatro mil, trezentos
e cinquenta e sete. da dszesseis de
julho de mil novecentos e sessenta e
quatro, havendo, em consequência,
elevação do valor nominal das ações,

tal da Aurora Sociedade Anónima -
Investimentos, Crédito e Financia-
mento, com sede em Curitiba, Estado
do Paraná, de cem milhões de cru-
zeiros para' duzentos milhões de cru-
zeiros -- efetivado da seguinte forma:

que passará de duzentos cruzeiros cinquenta milhões de cruzeiros, por
para quinhentos cruzeiros, e a refor-
ma dos estatutos, na. conformidade do
deliberado pela assembleia geral ex-
traordinária de doze de outubro de
mil novecentos e sessenta e quatro,
publicada no Diário Oficial Jo Estado

incorporação de reservas, já tributa-
das,, emitindo-se, .em consequência,
cinquenta mil ações ordinárias, do
valor nominal de um mil cruzeiros
cada, as quais foram distribuídas,
proporcional e. gratuitamente, aos

e ano. E, por ser verdade, eu Ar-
naldo Caãena Jmnor (Arnaldo Cade-
na JuniorO, funcionário do Banco do
Brasil Sociedade Anónima, em exer-
cício nesta Superintendência, lavrei
a presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Organização e Funcionamento de Es-
tabelecimentos de
Raymundo Soares

Crédito, Senhor
de Moura, em

quin2e de fevereiro de mil novecen-
tos e sessenta e cinco. — Raymunão
Soares de Moura.

Selada com CrS 500.
.(N? 878 — 17.3.65 — Cr$ 2.040;

BRASIL FINANCEIRA S. A, BRA-

qiienta milhões de cruzeiros, por subs-
crição particular, em espécie, de cin-
quenta mil ações da mesma forma,
tipo e valor das acima, com reali-
zação de cinquenta por cento no ata
e o saldo dentro do prazo ás dois
anos, a critério da Diretoria — e a
reforma dos estatutos, na forma do
deliberado pelas assembleias gerais
extraordinárias de dezoito de abril e
trinta de julho de mil, novecentos e
sessenta e quatro e publicadas no
Diário Oficial do Estado de Paraná
de oito de maio e quatorze de ar;ósío
do mesmo ano, estando comprovado
o pagamento do selo proporcionai de-
vido. E, por ser verdade, eu, Aí?.ria

LIARIOS
CERTIDÃO

Certifico que "Brasil Financeira
S, A. Braíisa — Invesiinientos Mo-
biliários", com sede nssta Capital,
arquivou nesta Repartição, sob o nú-
mero 276.863, por despacho da Junta
Comercial, em sessão de IS de feve-
reiro de 1965, a ata da assembleia

desta Superintendência, lavrei a pre-
sente Certidão, que também vai assi-
nada pelo Chefe da Divisão de Orga-
nização e Funcionamento de Fsnibe-
lecimsntos de Crédito, Senhor Ray-
mundo Soares de Moura aos onze de
dezembro de mil, novecentos e sessen-
ta e quatro.

Selada com Cr$ 20,00.
(N» 10.864 — 11-3-65 — CrS 7.112)
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Torres Cereais S.A., que apresenta-
vam a totalidade do Capital Social,
com direito a voto, segundo se apurou
de suas assinaturas no "Livro de
Fresw.v''. cum as indicações exk
pelo artigo 92 da Lei que rege as So-
ciedades Anónimas confrontado.»
as cautelas representativas das ai
razão porque não íol feita a com
cão por edital, na forma da Lei. \t-
sumindo a direção dos trabalhos, o
Senhor Avelino Ribeiro da Cunha
Torres, convida para secretário o
acionista João Rodrigues Fernandes e
hayendo o número legal declarou ins-
talada a presente Assembleias Geral
Extraordinária, para lim especial de
deliberar sobre o aumento do <
tal, na forma da Lei número 4.357,
de 16 de julho de 1964 ou seja cuvre-
çâo monetária e alteração dos esta-
tutos sociais. Em seguida eu secretá-
rio, fiz a leitura tia proposta da Di-
retoria e do parecer do Conselho Fis-
cal emitido sobre a mesma proi;
Esses documentos são do teor peaui.1-
t«: Proposta da Diretoria: Senhores
acionistas — Como é do conhecimen-
to de todos a Lei número 4.357 de 16
de julho de 1964 tornou obrigatória a
correção monetária do valor o;
dos bens do ativo imobilizado 'ias
pessoas jurídicas, o parágrafo 2" do.
art. 3? da citada Lei impôs o reajus-
tamento do capital de todas as pes-

soas jurídicas pela correção monetá-
ria do valor de seu ativo constanie
do último balanço. Assim a Direto-
ria desta Sociedade tomando por base
os novos coeficientes para a reavalia-
ção do ativo fixado pelo Conselho

.1] de Economia, em Resolução
número 4, de 13 de agosto de 1964,
vem propor o aumento de Capital de
Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões
de cruzeiro.- rindo-se para o
fundo próprio o saldo da reavaliação
de Cr$ 2.685.014,80 (dois milhões
seiscentos e oitenta e cinco mil, qua-
torze cruzeiros e oitenta centavos).
Em consequência serão emitidas
30.000 (trinta mil r ações iguais às já
existentes serão distribuídas gratuita
e proporcionalmente ao número de

i de cada portador de ações.
i Aprovado o alimento,.o art. 4 dos Es-

Ut-o» deverá p.» nn-ar com
<\n te redação: Art. 4° — O Ca-

pital é de CrS 70 000.000,00 (setenta
milhões de cruzeiros) dividido em
70.000 (setenta mil) ações ordináriar
valor nominal de CrS 1.000,00 íum
mil cruzeiros) ao portador ou nomi-
nativas à vontade do acionista. —
Rio de Janeiro. 12 de novembro de
1984 J_ a) Avelino Ribeiro da Cunha

Avelino Torres Cereais S. A., tendo
atentamente estudado a proposta da
Diretcria relativa ao aumento de CrS
30.000.000,00 (trinta milhões de cru-
zeiros) no capital da Sociedade por

cie julho de 1954 afirmam no sentido
de que a proposta deve ser aprovada
em todos os termos pelos senhores
acionistas. -- Rio de Janeiro, 12 de

cessário à lavratura da presente ata..
Reaberta a sessão, após sua transcri-
ção foi a ata lida, aprovada e a seguir
assinada por todos os presentes. —i
Rio de Janeiro, 12 de novembro <*.«

imposiçfxo cL Lei número 4.357, de 16 1954. — a) Avelino Ribeiro da Cunha

novembro de 1SS4. a) João Perei-
ra ãe Rezende; b) João Alves de Sou-
za Gomes; ci Joaquim Fernando
Souza e Vás conceitos. Terminada a
leitura, proposta e parecer foiam
postos em discussão e ninguém que-
rendo ía?,er uso da palavra, submeti-
da à votação, verificando-se sua apro-

Tõrres; b) Mário da Cunha Ribeira
Torres; c) Manoel de Almeida Dias;
d) João Rodrigues Fernandes; e) Ar-
manão Duarte; f) João Ar.íbal da
Cunha Alves Lima.

CERTIDÃO

Processo n' 54.304-64.
Certifico que a Organizações Aveli-

no Torres Cereais S.A. arquivou nes-
ta Divisão sob o n9 114.172, por des-
pacho de 26 de janeiro de 1965, cópia

vação por unanimidade. Em seguida,
o Senhor Presidente da Mesa decla-
rou definitivamente aumentado o ca- j
pitai para CrS 70.000.000,0") (setentaj
milhões de cruzeiros) e alterados os *

Torres; b) Mário
Torres; c) Maria

da Cunha Ribeiro
André Fernandes

Torres. — Parecer do Conselho Fis-
cal: Nós abaixo assinados membros do

Estatutos na forma da proposta da
Diretoria. Pediu a palavra o acionis-
ta Manoel do Almeida Dias e propôs
que a Diretoria ficasse autorizada a
fazer os acertos necessários para a
distribuição das ações resultantes do
aumento ora aprovado.. Submetida a
proposta do Senhor Manoel de Ainei-
da Dias a votação verificou-se que a
mesma foi aprovada por unanimida-
de. E nada mais havendo a tratar

autêntica da ata de sua assembleia
geral extraordinária realizada em 13
de novembro de 1964, que aprovou e
efetivou o aumento do capital social

CrS 70.000.000, alterando era
consequência o art. 49 dos estatutos,
do que dou fé.

Departamento Nacional de Registro
do Comércio — Divisão de Registro »
Cadastro, em 26 de janeiro de 1965.
— Eu, Nilcéa, Silva, of. adm., escrevi,
conferi e assino. — NiJccia Silva. —•
Eu, João
S.S.A. -

Pereira Dias, Chefe da
GB., subscrevo e assino.

Conselho Fiscal das Organizações foi a sessão suspensa pelo tempo ne-

•— João Pereira Dias.
Salada com Cr$ 500.
(N? 10.863 — 11-3-65 — Cr$ i. 120)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE
AUTORES, COMPOSITORES
E ESCRITORES DE MÚSICA

(S.B.A.C.E.M.)

Edital de Convocação
MBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Paio presente edital, ficam convo-
cados os Srs. titulares do Quadro
Permanente, para a Assembleia Ge-
ral Ordinária de que trata o inciso l
da letra "A" do artigo 21 dos Esta-
tutos Sociais em vigor, a ser realiza-

ANU N Cl O S
de'iVtcrarem sobre a seguinte "Ordem , 1/3 (um terço) dos membros do
do Dia".

a.) Leitura, discussão e votação Oo
Relatório do exercício de 1964;

Conselho Deliberativo.
Rio de Janeiro, 11 de março de

Geral Ordinária, no dia 23 de abril
de 1985, às 10,00 horas, na sede social:
Av. W-3, Quadra 17, Lote 12, sala 513.
Setor Comercial Sul, a fim de delibe-
rarem sobre:

a) O .Relatório, o Balanço Geral e
a Conta de Lucros e Perdas referentes
ao exercício d.e 1964, apresentados pel»
Diretoria e sobre o respectivo Parecer

1965. — Mário Rossi. Presidente i do Conselho Fiscal;
l Substituto. -- Walfrido Silva, Secre-!

b) Leitura, discussão e votação da tário. •— Ncwton Teixeira, Tesou-

da no 411 andar da sede Social, ã Rua {de 1966;
Buenos Aires n'-1 58, às 14 horas do

Proposta Orçamentaria do exercicf.

c) Leit discussão e votação ne
•dia 31_do corrente mês para leitura, A r õ e s • serem mtroduzidas na

discussão e julgamento do balanço e p A | Orçamentaria do exercício de
-do relatório anual da Diretoria Exe- }

cutiva.
Na conformidade do art, 22, a As-

sembleia será instalada com a pre-
sença mínima de 1/3 (ura terço), dos
titulares do Quadro Permanente. Não!
se verificando o quorum estabelecido, >
a Assembleia considerar-se-á auto- j
niaticamente convocada para uma
(1) hora depois, quando se instalará
e deliberará com qualquer número de
sócios presentes, desde que, entre os
mesmos, se verifique a presença de
1/3 <um terço) dos membros do
Conselho Deliberativo.

Rio de Janeiro, 11 de mru
1965, - Mário Rossi, Presidente
Substituto. — Walfrido Silva, Secre-
tário. — Neieí.on Teixeira, Tesou-
reiro .

Dias: 18, 19 e 22/3/1965.
(N? 10.805 — 11-3-1965 — Crê 3.672)

reíro.
Dias: 18, 19 e 22/3/1985.

<N<? 10.804 — 11-3-1965 — CrS 4.590)

Rio de Janeiro, .'2 de marco de 1965.
— Mirabeau Prado. Presidente.

Dias: 18 — 19 e 22-3-65.
(N<? 867 — 16-3-65 — Cr$ 4.590)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE
AUTORES, COMPOSITORES
E ESCRITORES DE MÚSIC»

(S.B.A.C.E.M.)

Edital de Convocação

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente edital, de acordo com
a letra '-B" do art. 21 dos Estatutos

SINDICATO NACIONAL DA IN-
DUSTRIA DA CERVEJA DE

BAIXA FERMENTAÇÃO

GERAL ORDINÁRIA

Edital

O Sindicato Nacional da Indústria
fla Cerveja de Baixa Fermentação,
oom sede à Rua México tí> 98 —

• • • salas 404 e 405, na Cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, de acordo com o art. 42 de seus
Estatutos, convida os Senhores Asso-
ciados para se reunirem em Assem-
bleia Geral Ordinária no próximo dia
24 do corrente mês as 14 horas em
primeira convocação, e, caso não hajr
número legal, em segunda e última
convocação às 15 horas, no sentido de

FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

DO SUL DO BRASIL

EDITAL -DE CONVOCAÇÍO

Pelo pr&sente Edital, de acordo com
as normas legais e estatutários, es-
tao convocados os Senhores Delega-
dos Representantes eo Conselho des-

jsvação, para a reunião Ordi-
nária que se realizará no dia 30 de
março de 1965, às 13.00 horas, ou,
em segunda convocação, às 15.00 ho-
ras, em sua sede social à Rua Vints
e Quatro de Maio n" 250 — 12* andar
— São Paulo — Estado de São Paulo,

;com a seguinte ordem do dia.
i a) Leitura, discus.são e votação do

incluindo a Prestação de

b) a Eleição do Conselho Fiscal a
respectivos suplentes e a fixação da
seus honorários;

c) a Eleição do substituto definitiva
do Dlretor-Prestdente;

ã> assuntos de interesse geral.
A Diretoria comunica, ainda, que sã

acham à disposição dos Senhores
Acionistas, na sede social, os do-
cumentos a que se refere o ai'tigo 99
do Decreto-lei n? 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Brasília — DF., de março de 1965.
— Richard Paul Matheson, Diretor-
Presidente.

Heitor Barbosa Moreira, Direlor»
Superintendente.

Dias: 18 — 19 e 22-3-65.
;<65 — 16-3-65 — Cr$ 4.590)

UUVCMMl L.HÍ W .1 ,̂ V * i A JV-H.ÍA.I VUU'1 VVV**WÍ3 l . . . i

os Srs. Titulares do Quadro Perma» lContas ua Diretoria, com parecer fa-
nente, para a Assembleia Geral Ex- í vótável do Conselho Fiscal, do exer-
traordinária a ser realizada no 4? l cicio de .1964;
andar da Sede Social; è Rua Buenos 10 Le.tura, discussão e votação- da

Proposta Orçamentaria, com parecer í

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS
NO COMÉRCIO BO ESTADO -

DA GUANABARA

Aires n'
do corrente

14 horas
mês, para o

do dia 29
fim ospe- favorável do Conselho Fiscal, para o

ciai de Tomar conhecimento e dei!- exercício- de 1986;
berar sobre ó relatório apresentado j c) Leitura, discussão e votação das
pelo Sr. Presidente na Comissão de (alterações a serem introduzidas na
Sindicância, instituída pela. Assem- f Proposta orçamentaria, com parecer
Meia de 14-8-64, ao qual se acham >favorável ao Conselho Fiscal, do
ansxados os Pareceres das ConlissSes [exercício tle l&ti
Permanentes, de Tomada de Contas - ,,. u cie mal-co de 19S5. _

tio Justiça. .,t«íiflío P*res Júnior, Presidente.
Na conformidade do art. 22, a As- l (Ne 11.146 —.12.3.1086 — Cr$ 1.530)

sembléia será instalada com a p;v
sí>nça mínima de 1/3 (um terço), dos l
titulares do Quadro Permanente. Não
se verificando o qitotum estafc
a Assembleia çonsiderar-se-á auto-
maticamente convocada para uma
(1) hora depois, quando se instalará
e deliberará com qualquer número de
sócios presentes, desde que, entre os
mesmos, se verifique a presença de

— CONSTRUTORA E
TRANSPORTADORA BRASÍLIA

INDUSTRIA E COMERCIO S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação
São convidados os Senhores

ASSEMBLEIA GERAL, ORDINÁRIA

Edital

Velo presente são convidados os
Senhores Membros do Conselho de
Representantes da. Fedracão <5os Em-.
pregados no Comércio do Estado da
Guanabara a comparecerem à sua
sede sooial, rj» Jtwnidiã Franksn
Roosevelt, n? E4 — 5? andar —•

r;02, à reunião .ordinária qufl
reauzax-se-á no dia 26 de março d*
1865, às 13 horas em primeira con-
vocação, • não havendo número le-
gal na primeira às 14 horas, com
qualquer número; para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do dia:

uistas a se reunirem em Assembleia: Piraí;

- o) Leitura, discussão e aprovação
da ata da reunião anterior.

b) FiSiação do Sindicato dos Em-
Ado-{ pregados .n<5 Comércio de Barra à»


